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RESUMO 
 

 
O objetivo geral deste estudo é investigar as diferenças de julgamento, quando a ação 
de adoção é subscrita pela Defensoria Pública e pela Advocacia Privada, no que se 
refere à concessão de medida liminar de guarda provisória de menores, 
especificamente na Vara da Infância e Juventude do município de Ananindeua/PA. A 
metodologia aplicada envolveu pesquisa bibliográfica e pesquisa documental 
realizada em 20 processos do Juizado da Infância e Juventude do município de 
Ananindeua/PA. Observou-se inicialmente que a adoção de crianças e adolescentes 
é um ato jurídico que tem como base legal principal o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), que institui fins sociais ao processo de adoção e, principalmente, 
busca, resguardar a dignidade da criança e do adolescente, procurando lhes garantir 
uma convivência familiar em um lar seguro, que lhe ofereça, tal como preceituado pela 
Constituição Federal de 1988, laços de afetividade, cuidados, convivência saudável, 
além de amor e carinho; que os processos judiciais de adoção obedecem a rigorosos 
critérios legais exigidos pelo ECA e por princípios constitucionais de proteção à 
dignidade de crianças e adolescentes candidatos à adoção, especialmente em 
cumprimento ao princípio da proteção e ao princípio do melhor interesses da criança 
ou adolescente; que a medida liminar de guarda provisória foi concedida em todos os 
processos da Defensoria Pública; ao passo que nos processos subscritos pela 
Advocacia Privada somente um teve concedida a medida liminar de guarda provisória; 
que “a integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, 
Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de 
assistência social”, diferentemente dos processos subscritos pela Advocacia Privada, 
possibilita que os processos subscritos pela Defensoria Pública agilize a concessão 
da medida liminar de guarda provisória em processos de adoção de crianças e 
adolescentes na medida em que a Defensoria também atua em programas de 
acolhimento familiar ou institucional, bem como atua  visando à defesa, promoção e 
efetivação dos direitos humanos de crianças e adolescentes, além de possuir acesso 
aos relatórios sociais multidisciplinares sobre a efetiva e real situação de crianças e 
adolescentes colocados para adoção, o que certamente se constituem em 
prerrogativas que auxiliam e orientam a decisão do magistrado quanto à dispensa da 
audiência de instrução na concessão de medida liminar de guarda provisória em 
processos subscritos pela Defensoria Pública. 
 
 
Palavras-Chave: Defensoria Pública. Advocacia Privada. Medida Liminar de Guarda 
Provisória. 
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ABSTRACT 
 
 

The general objective of this study is to investigate the differences in judgment, when 
the adoption action is signed by the Public Defender's Office and the Private Advocacy, 
regarding the granting of a preliminary injunction for provisional custody of minors, 
specifically in the Court of Childhood and Youth of the municipality of Ananindeua/PA. 
The applied methodology involved bibliographic research and documentary research 
carried out in 20 processes of the Childhood and Youth Court in the city of 
Ananindeua/PA. It was initially observed that the adoption of children and adolescents 
is a legal act that has as its main legal basis the Statute of Children and Adolescents 
(ECA), which establishes social purposes for the adoption process and, mainly, seeks 
to safeguard the dignity of children and adolescents, trying to guarantee them a family 
life in a safe home, which offers, as prescribed by the Federal Constitution of 1988, 
bonds of affection, care, healthy living, in addition to love and affection; that the 
adoption legal proceedings comply with strict legal criteria required by the ECA and 
with constitutional principles to protect the dignity of children and adolescents who are 
candidates for adoption, especially in compliance with the principle of protection and 
the principle of the best interests of the child or adolescent; that the provisional custody 
injunction was granted in all cases of the Public Defender's Office; whereas in the 
cases subscribed by the Private Law Firm, only one was granted a provisional custody 
injunction; that “the operational integration of organs of the Judiciary, Public Ministry, 
Defender, Guardianship Council and those in charge of the implementation of basic 
social policies and social assistance”, unlike the processes subscribed by the Private 
Advocacy, allows the processes subscribed by the Public Defender to expedite the 
concession the preliminary provisional custody measure in the adoption of children and 
adolescents, insofar as the Public Defender's Office also works in programs for family 
or institutional care, as well as for the defense, promotion and realization of the human 
rights of children and adolescents, in addition to have access to multidisciplinary social 
reports on the actual and real situation of children and adolescents put up for adoption, 
which certainly constitute prerogatives that assist and guide the magistrate's decision 
to waive the instruction hearing in granting a provisional custody injunction in 
processes subscribed by Defenso Public Policy. 
 
Keywords: Public Defender's Office. Private Law. Provisional Guard Injunction. 
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INTRODUÇÃO 

 

Considerada como um ato resultante de laços de afetividade, carinho e também 

de desejo sublimado de, tendo filhos genéticos ou não, a adoção de uma criança ou 

adolescente possibilita entre os adotantes a afirmação do sentimento da maternidade 

e paternidade, pois muitos dos adotantes reconhecem na adoção de um menor o 

vínculo afetivo da filiação e seu consequente reconhecimento legal como filho, com a 

aquisição de vínculo jurídico próprio de filiação, segundo as normas legais em vigor, 

cuja centralidade encontra eco na satisfação dos interesses da criança que, 

normalmente, encontra-se abandonada ou largada em instituições e/ou orfanatos. 

A adoção é, pois, o ato jurídico cuja utilidade ou finalidade, em relação ao menor 

carente ou abandonado, é inafastável, uma vez que existe o interesse do Estado em 

introduzir o menor num ambiente familiar afetivo, que venha lhe proporcionar proteção 

e segurança e que seja apropriado ao atendimento de suas necessidades de 

integração social, e deve ser juridicamente avaliada para que também se promova a 

dignidade do adotando. Assim, como ato jurídico, a adoção de um menor obedece a 

rigorosos critérios legais que, atualmente, perpassam pelo cumprimento da Lei nº 

12.010/2009, a chamada Lei da Adoção, ressaltando-se que mais recentemente a Lei 

n° 13.509/2017 foi instituída com o objetivo de minimizar o excesso de burocracia 

existente nos processos de adoção. 

Portanto, como ato jurídico, a adoção, conforme o art. 148 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), tem procedimento judicial sigiloso (segredo de 

justiça) a partir da competência dos Juizados ou Varas da Infância e Juventude, de 

modo gratuito (sem custas judiciais), em que o peticionamento pelos requerentes se 

dá por advogado privado/particular ou pela Defensoria Pública, ressaltando-se que tal 

procedimento, a rigor, visa o mesmo resultado, que é a concretização da adoção.  

Entretanto, em processos de adoção peticionados pela Defensoria Pública 

pode ser observada maior agilização, principalmente quanto à concessão de medida 

liminar de guarda provisória do menor a ser oficial e legalmente adotado e, nesse 

sentido, surge a problemática aqui estudada, segundo a qual se questiona:  

Em que medida é diferente o julgamento do magistrado quando a ação de 

adoção é subscrita pela Defensoria Pública ou pela Advocacia Privada, no que se 

refere à medida liminar? 
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A busca de resposta ao questionamento acima conduz ao objetivo geral deste 

estudo, que é investigar as diferenças de julgamento, quando a ação de adoção é 

subscrita pela Defensoria Pública e pela Advocacia Privada, no que se refere à 

concessão de medida liminar de guarda provisória de menores, especificamente na 

Vara da Infância e Juventude do município de Ananindeua/PA. 

Os objetivos específicos são: (1) descrever os institutos de proteção integral da 

criança e do adolescente no ordenamento jurídico brasileiro; (2) contextualizar 

histórica e conceitualmente o que é a adoção; e (3) mapear os critérios legais da 

adoção, conforme a legislação brasileira, Lei nº 12.010/2009 e a Lei n° 13.509/2017. 

Para o cumprimento dos objetivos acima enumerados, a metodologia aplicada 

envolveu pesquisa bibliográfica e pesquisa documental realizada na Vara da Infância 

e Juventude do município de Ananindeua/PA. 

Em sua organização e estrutura, este estudo é composto por esta introdução, 

que contém a contextualização do tema, o problema da pesquisa e os objetivos (geral 

e específicos), bem como expõe, de forma sucinta, a metodologia aplicada à pesquisa. 

Afora esta introdução, este estudo está organizado em quatro capítulos. O primeiro 

capítulo apresenta o referencial teórico sobre a proteção integral da criança no 

ordenamento jurídico brasileiro, tal como determina a Constituição Federal de 1988 e 

o ECA, bem como analisa porque a criança e o adolescente são sujeitos de direitos, 

sendo assim também considerados em processos de adoção.  

No segundo capítulo discorre-se sobre a medida liminar em processos de 

adoção, apresentando-se seus conceitos e finalidades, bem como faz referência à 

lesgislação específica pertinente ao tema (Lei nº 12.010/2009 e Lei nº 13.509/2017), 

assim como expõe sobre os critérios de concessão de medida liminar de guarda 

provisória em ações de adoção. O terceiro capítulo expõe a metodologia científica 

aplicada a este estudo; e no quarto capítulo apresenta-se a análise e discussão dos 

resultados da pesquisa realizada na Vara da Infância e Juventude de Ananindeua/PA, 

expondo-se as diferenças na concessão de medida liminar de guarda provisória 

quando os processos são subscritos pela Defensoria Pública e pela Advocacia 

Privada.  

Por fim, são apresentadas as considerações finais sobre a temática estudada 

e as referências bibliográficas que serviram de base para a elaboração deste Trabalho 

de Conclusão de Curso. 
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CAPÍTULO 1- A PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO  

 

1.1 A CONSTITUIÇÃO FEDERAL E A PROTEÇÃO DA CRIANÇA 

 

O princípio da proteção integral se apresenta no ordenamento jurídico brasileiro 

como um princípio que norteia o dever da família, da sociedade e do Estado de 

prioritariamente assegurar às crianças e aos adolescentes o básico de uma vida 

digna, aí se incluindo o direito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer, entre 

outros, assim fazendo com que eles estejam longe de qualquer forma de maus-tratos 

e negligência familiar, tratando-se de um princípio que orienta todo o ordenamento 

jurídico brasileiro de proteção às crianças e aos adolescentes.  

É perceptível inicialmente que esta proteção já se encontra tutelada desde o 

art. 6º da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que assim institui:  

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.  

 

Encontra-se em Saraiva (2013) que às crianças e adolescentes são 

assegurados, com toda prioridade, todos os direitos fundamentais destinados à 

pessoa humana, impondo a CF/88, conforme o art. 6º, uma corresponsabilidade da 

família, da sociedade e do Estado na efetivação desses direitos. 

Entretanto, observa-se que a efetivação de todos os direitos, que na atualidade 

são assegurados às crianças e aos adolescentes decorrem de um processo histórico 

que tem início, segundo Comparato (2012), com importantes mudanças no 

relacionamento entre a criança/adolescente e o adulto, tanto na esfera do ambiente 

familiar como no social e jurídico, tendo surgido tal preocupação a partir dos 

antecedentes históricos que culminaram com a Declaração dos Direitos Universais do 

Homem.  

Segundo Comparato (2012), a Magna Charta Libertatum, no século XIII, um 

pacto entre o Rei João Sem Terra e os barões revoltados e burgueses de Londres, 

preocupou-se não com os direitos do homem, mas sim com os direitos do cidadão 
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inglês, criando-se, assim, direitos e garantias que limitavam o poder do rei em relação 

aos súditos. 

Em 1689, a Declaração de Direitos, Bill off Rights, da Alemanha, defendia a 

liberdade de consciência e de religião, da propriedade privada e da segurança.  

Em 1776 foi publicada a Declaração de Independência dos Estados Unidos, 

que consistia, segundo Comparato (2012, p.103): 

 

No primeiro documento político que reconhece, a par da legitimidade da 
soberania popular, a existência de direitos inerentes a todo ser humano, 
independentemente das diferenças de sexo, raça, religião, cultura, ou posição 
social. Todavia, todas essas revoluções não lograram êxito, pois se buscava 
a preocupação somente com o cidadão americano, e não com toda a 
humanidade. 

 

Nas nações da Europa Ocidental, a proclamação da legitimidade democrática, 

visando o respeito aos direitos humanos, somente surgiu com a Revolução Francesa, 

em 1789, dando origem à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que 

instituía: “Art. 1º que “os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos”. 

Comparato (2012) afirma que no período que se estende ao início do século 

XVIII até a segunda metade do século XX, o mundo passou por diversas 

transformações sociais, políticas e econômicas, que tiveram início na Inglaterra, com 

a Primeira Revolução Industrial, ocorrida em 1770 e, posteriormente, em 1860, com a 

Segunda Revolução Industrial, culminando com diversas inovações para a sociedade 

e gerando diferentes tipos de documentos internacionais que incluíram as crianças e 

adolescentes como portadores de direitos. 

Nesse cenário, segundo Silva (2011), a Liga das Nações, organismo 

internacional criado logo após a 1ª Guerra Mundial em 1919, com o objetivo de 

promover a cooperação internacional e obter a paz e a segurança internacionais, em 

Genebra, elaborou em áreas como a economia, finanças, saúde, social e trabalhista, 

diversos instrumentos, dentre os quais a Declaração dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, de 1924, considerada o passo inicial que oficialmente marca posição de 

relevo, ao recomendar aos Estados-membros, legislações próprias que 

especialmente resultem em benefícios para a população infanto-juvenil. 

Ensina a autora que outros instrumentos jurídicos internacionais sobre esses 

temas só foram elaborados após a criação da Organização das Nações Unidas 

(ONU), com o adendo da Carta das Nações Unidas na Conferência de São Francisco, 
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em junho de 1945, da qual participaram cinquenta governos, passando a vigorar 

formalmente em 24 de outubro de 1945. 

Assim é que em meio ao cenário da Segunda Guerra Mundial e da necessidade 

de se respeitar incondicionalmente a dignidade humana, criou-se a Carta das Nações 

Unidas, documento adotado e aberto à assinatura pela Conferência de São Francisco, 

em 26 de junho de 1945, ratificado pelo Brasil em 21 de setembro do mesmo ano, 

promulgado pelo Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945. 

De acordo com Silva (2011), a Carta das Nações Unidas, conforme consta de 

seu preâmbulo, tem o desiderato de “promover e estimular o respeito aos direitos 

humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, 

língua ou religião” (arts. 1º e 3º).  

Posteriormente, em 10 de dezembro de 1948, a Assembleia Geral das Nações 

Unidas adotou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, documento constituído 

como um dos mais importantes da história da humanidade, pois veio ratificar a 

proteção dos direitos humanos e os direitos de primeira e segunda geração, além de 

garantir, pela primeira vez, os cuidados e proteções especiais à criança, dispondo no 

art. 25 que: “a maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais”.  

Dallari (2013, p. 79 ) expõe que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) trouxe consigo a aplicabilidade e a internacionalização de todos os direitos 

fundamentais, os quais são inalienáveis e irrenunciáveis, tais como: “o direito à 

seguridade, ao trabalho, à associação sindical, ao repouso, aos lazeres, à saúde, à 

educação, à vida cultural etc., todos visando garantir ao ser humano os meios de 

subsistência”.  

Acrescenta Dallari (2013) que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

datada de 10 de dezembro de 1948, prevê cuidados especiais a serem dispensados 

às crianças, no que se refere à maternidade que redunde em benefício destas, a 

fixação de idade mínima legal para o casamento, a necessidade de consentimento de 

pais ou responsáveis para o casamento de menores, visualizando sob esse aspecto 

coibir abusos decorrentes da inexperiência, ingenuidade e fragilidade das pessoas em 

fase de desenvolvimento. 

Do mesmo modo, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (art. 10) e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos aprovado pela 

ONU (art. 23 e 24), em 16 de dezembro de 1966, referem-se à concepção da nova 

doutrina de proteção à população infanto-juvenil (DALLARI, 2013). 
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Outro documento internacional citado por Dallari (2013) é a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), de 1969, que, 

dentre outros, estabelece que as medidas de proteção à criança são deveres da 

família, da sociedade e do Estado. 

Nesse sentido, como exposto por Dallari (2013), a doutrina da proteção à 

criança e ao adolescente passou a ser discutida na Convenção Internacional sobre os 

Direitos da Criança (CIDC), de 1989, que foi aprovada por unanimidade pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas, a qual em seu art. 3°, § 2º, ratifica que o país 

signatário necessita prestar todos os cuidados necessários, como segue em sua 

redação: 

 
Artigo 3 
1. Todas as ações relativas à criança, sejam elas levadas a efeito por 
instituições públicas ou privadas de assistência social, tribunais, autoridades 
administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar primordialmente o 
melhor interesse da criança. 
2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção 
e o cuidado que sejam necessários para seu bem-estar, levando em 
consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras 
pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa finalidade 
tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas. 
(Grifos Nossos).  

 

A Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (CIDC) determinou a 

base da doutrina da proteção integral, ao anunciar um leque de direitos integrados às 

crianças e aos adolescentes, que podem ser de natureza individual, coletiva, 

econômica, social, entre outros e, considerando ainda sua vulnerabilidade, a CIDC 

exigiu que os países signatários adaptassem suas normas a fim de cumprir com o 

descrito na mesma.  

Nogueira (2011) observa que a evolução histórica dos direitos e proteção das 

crianças e adolescentes no Brasil naturalmente acompanha a evolução evidenciada 

através dos instrumentos internacionais editados para esse fim, tanto assim que a 

cada Tratado ou Convenção elaborados pelos organismos internacionais, o Brasil, 

através de seus órgãos, manifestava seu interesse em aderir a eles e, por meio de 

dispositivos normativos de competência interna, se auto obrigava a cumpri-los na 

íntegra. 

Assim é que, de acordo com Nogueira (2011), a doutrina da proteção integral é 

decorrente dos tratados internacionais assinados pelo Brasil, estando disposta na 

Constituição Federal de 1988, art. 227, assegurando às crianças e adolescentes, com 
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toda prioridade, todos os direitos fundamentais destinados à pessoa humana e, tal 

como consignado em seu art. 6º, a imposição da corresponsabilidade à família, ao 

Estado e à sociedade na efetivação desses direitos também é instituída em seus arts. 

227 e 229: 

 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (Grifos Nossos). 
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e 
os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência 
ou enfermidade. (Grifos Nossos). 

 

Nogueira (2011) ressalta que o princípio da proteção integral se encontra 

insculpido no art. 227, caput da Constituição Federal de 1988, sendo reiterado no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990):  

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

 

Segundo o autor, o Estatuto da Criança e do Adolescente foi inspirado na 

Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (CIDC) de 1989 (ratificada pelo 

Brasil no mesmo ano, através do Decreto nº 99.710) e em outras leis internacionais, 

que estabelecem a criança e o adolescente como prioridade e os concebe como 

sujeitos de direitos e pessoas em desenvolvimento. Do ponto de vista jurídico, “o ECA 

tornou-se uma grande mudança, já que a população infanto-juvenil passou a ser 

portadora de direitos” (NOGUEIRA, 2011, p. 57). 

Nogueira (2011) ressalta que o princípio da proteção integral vem partilhar o 

dever de assegurar às crianças e adolescentes, não só com a família, mas para com 

o Estado e com toda a sociedade, explanando que todos possuem a obrigação de a 

eles garantir, de forma absoluta e prioritária, o direito à vida, à saúde, à educação, à 

alimentação, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao respeito e à cultura, além 

de ter de lhes proteger de toda forma de negligência, discriminação, exploração. Tudo 

assegurado pelo art. 227 da CF/88, que explana de forma enfática a prioridade que 

estes devem ter, ressaltando-se que, como forma de complementação, foi criada a Lei 
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nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). 

Do mesmo modo, assim como do ponto de vista teórico-jurídico, demonstra-se 

que mesmo que estabelecido em lei e na Constituição Federal, é necessário que se 

torne de forma enfática esta prioridade, não só de forma processual como de forma 

social por parte daqueles que exercem a lei a cada dia, perante as crianças e os 

adolescentes, pois, de fato, não existe nenhuma lacuna jurídica sobre o tema.  

 Torna-se então, conforme o posicionamento de autores como Silva (2011), 

Nogueira (2011) e Dallari (2013)., que é mais do que comprovado o dever do Estado, 

em conjunto com a sociedade, quanto à obrigação de garantir às crianças e aos 

adolescentes, independente das condições em que estes se encontrem, uma vida 

digna baseada no princípio da proteção integral. É imprescindível que o Estado se 

faça presente e que a criança e o adolescente tenham uma vida com dignidade e que 

se tornem cidadãos também dignos.   

 Observa-se que os autores defendem que toda essa proteção que se requer 

busca integrar a formação destes, assim como deve ser base para a aplicação do 

direito que influencie as vidas de crianças e adolescentes, a exemplo de decisões que 

envolvam a adoção, que é um instituto que deve ser aplicado sempre visando 

resultados positivos para crianças e adolescentes, em cumprimento à efetividade do 

princípio da proteção integral e em benefício da fortificação dos vínculos afetivos ou 

parentais estabelecidos pelas crianças e adolescentes. 

 Portanto, já estando consagrados os artigos supramencionados quanto à 

titulação de direitos fundamentais, observa-se a existência de limitação e controle, 

inclusive quanto às ações do Estado e daqueles que os representam, bem como 

trazendo consigo essa incidência com extrema relevância para o sistema de garantia 

de direitos da criança e do adolescente. 

Diante aos Direitos Humanos e, em consonância com a CF/88 e o ECA, essas 

crianças e adolescentes têm seus direitos bem mais tutelados que qualquer adulto, 

levando em consideração a prioridade que requer sua formação, tanto quanto a 

necessidade de uma resposta rápida e com plena efetividade, ainda que esta 

prioridade ocorra de forma gradativa, tanto em âmbito nacional como internacional. 

Dessa forma, permite-se observar que a doutrina da proteção integral está 

satisfeita em sua parte formal, pois se encontra perfeitamente concretizada nas 

normas jurídicas essenciais, sobretudo na Carta Magna, assim como em tratados e 
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convenções dos quais o Brasil é signatário, sabendo exatamente de sua obrigação, 

ainda que posteriormente se venha a enfrentar outros desafios para torná-lo real.  

 

1.2 O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E A DOUTRINA DA 

PROTEÇÃO INTEGRAL 

 

 Conforme exposto em tópico supra, a proteção da criança perpassou por 

diversos institutos. Certo afirmar, porém, que as crianças e adolescentes adquiriram 

status de modo a ter todas suas necessidades protegidas e resguardadas de 

quaisquer danos ao seu desenvolvimento psicológico, social, educacional, familiar etc. 

Portanto, trazendo consigo grande relevância no âmbito jurídico. 

 Nesse diapasão, a doutrina da proteção integral é explicada por diversos 

autores, considerando-se que sua pedra basilar encontra-se no art. 227 da 

Constituição Federal de 1988, que assevera, entre outras palavras, que é dever de 

todos assegurar o desenvolvimento, resguardando-se os direitos fundamentais que 

lhes concernem. 

 Historicamente, em 1927 houve a primeira legislação no que concerne ao 

direito de menores no Brasil. O Decreto nº 17.943-A então conhecido como Código 

Mello Matos, detinha inúmeras inovações, uma delas quanto à especialização de um 

juiz de menores para centralizar todas as decisões referentes a estes, em especial 

quanto aos menores infratores. 

 No entanto, isto causou uma forma de suprimir a obrigação familiar, como polo 

integrante nesta obrigação e desenvolvimento moral e educacional destes, em que o 

Código Mello Matos, para o caso dos “infratores” como eram chamados na época, 

visava o seu recolhimento e não a fortificação dos vínculos ou mesmo sua restauração 

social, a qual gerou o que foi denominado de doutrina da situação irregular (MAIA, 

2010). 

 Nesse diapasão, Maia (2010) ensina que essa doutrina consistia no 

entendimento de que o Estado detinha o poder de recolher os adolescentes por seus 

atos praticados, como forma de proteger a sociedade e a família de um suposto mau 

que estava em seu meio, ao invés de resolverem a questão principal. Nesse sentido, 

passa a destacar:  
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Não havia uma política de proteção a todas as crianças, mas sim de proteção 
a própria sociedade. Sendo assim, os menores deveriam ser extirpados, 
retirados do seio familiar social. Era como se a sociedade ao ver seus filhos 
revoltosos e problemáticos, encontrando-se em estado puerperal, decidisse 
ser melhor matá-los do que mantê-las e corrigi-las (MAIA, 2010, p. 1). 

  

 Do mesmo modo, o Código de Menores - Lei nº 6697, de 10 de outubro de 

1979, segundo Maia (2010), advinha do mesmo pensamento quanto à doutrina da 

situação irregular. No entanto, tal doutrina não era aplicada à totalidade das crianças 

e dos adolescentes, mas sim àqueles que eram considerados como um obstáculo à 

ordem pública.  

 Para Maia (2010), a doutrina da proteção integral, por sua vez, somente foi 

incluída na Constituição Federal de 1988, caracterizando-a como um direito 

fundamental e que resultou em uma verdadeira ruptura com a doutrina anterior 

(situação irregular), que tinha vigência com o Código de Menores e que foi revogado 

com o advento do ECA, pois que caminhavam explicitamente em direções opostas, 

principalmente quanto a personalidade das crianças e adolescentes.  

A proteção integral da criança, segundo o que expõe Coelho (2008 apud 

SOUZA, 2013, p. 03) estabelece que: 

 

Os direitos de todas as crianças e adolescentes devem ser universalmente 
reconhecidos. São direitos especiais e específicos, pela condição de pessoas 
em desenvolvimento. Assim, as leis internas e o direito de cada sistema 
nacional devem garantir a satisfação de todas as necessidades das pessoas 
de até 18 anos, não incluindo apenas o aspecto penal do ato praticado pela 
criança, mas seu direito à vida, saúde, educação, convivência, lazer, 
profissionalização, liberdade e outros. 

 

 À proporção que foi criada a Lei nº 8.069 de 1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) institui-se a doutrina da proteção integral basicamente em três 

pilares: crianças e adolescente como sujeitos titulares de direitos, não só quando 

infringem a lei; recebedor de absoluta prioridade e a condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, assim dispondo o texto do ECA:  

 

Art. 10. Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.  
[...] 
Art. 30. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes a pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata a 
lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
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Conforme o art. 3º do ECA tem-se o esclarecimento sobre a proteção 

complementar que o Estado em conjunto com a sociedade tem a partir da instauração 

da nova doutrina de proteção integral, assim como indica a igualdade de todas as 

crianças e adolescentes, sem distinção, mesmo que estes vivam em realidades 

econômicas, sociais e familiares diferenciadas.  

Verifica-se que o ECA se alinhou aos ditames constitucionais, mormente 

quanto ao princípio da dignidade humana, destacando-se que se trata de algo que 

puramente existe, sendo inerente a qualquer ser humano, na qualidade intrínseca de 

cada um e na forma inalienável e irrenunciável (SARLET, 2012). De fato, nota-se no 

Código Civil de 2002 a ratificação desta medida, na medida em que disciplina a 

característica de personalidade a todos, tão somente concretizando-se o evento 

"nascer com vida".  

Deste modo, destaca-se que a proteção integral das crianças e dos 

adolescentes se encontra entrelaçada com tais medidas, posto que ao assegurar 

todos seus direitos, concretiza a proteção e tutela de sujeitos vulneráveis, sem que 

haja omissão ao fato de serem humanos e, de modo cabal, detentores de tais 

características. 

Observa-se também a intenção de não haver lacunas e nem forma para que o 

Estado se exima de suas responsabilidades, além de responsabilizar a sociedade e a 

família, todos hierarquicamente iguais na medida em que possuem 

corresponsabilidade e, nesse sentido, o legislador lista, conforme o art. 4º do ECA, o 

que a família, a comunidade, a sociedade e o Estado devem priorizar em relação ao 

atendimento de necessidades das crianças e adolescentes como seres vulneráveis e 

em desenvolvimento:  

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública; 
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 
a proteção à infância e à juventude. 
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 Logo, a partir do ECA tem início uma nova fase que reproduz um novo olhar 

sobre a problemática, isto é, trazendo leis que visam a prevenção, com o intuito de 

evitar que crianças e adolescentes não se tornem um problema para a sociedade, 

como eram anteriormente vistas, bem como não deixando que esta prevenção 

permanecesse apenas no papel, mas na realidade de cada uma.  

 Apesar de se acreditar que toda lei precisa ser aprimorada, para que esteja 

sempre em conformidade com a evolução da sociedade e, assim, se adequando às 

mudanças, evitando-se, dessa forma, seu desuso. Acredita-se que, ainda que não 

seja o caso do ECA, observa-se, segundo Maia (2010), que este precisa de uma 

efetiva aplicação, não devendo se imputar problema à legislação, mas aos que elas 

se aplicam. 

 Em tal cenário, algumas dessas falhas podem ser encontradas nas famílias 

desconstruídas, na falta de afeto familiar, na precária efetividade das políticas públicas 

fundamentais, principalmente nas áreas de saúde, educação e segurança pública. 

Assim, tão somente após sua efetiva aplicação é que se poderá perceber se o ECA 

necessita ou não de modificações.  

 Para isto, deve se contar com a criação e regulamentação de serviços públicos, 

pois não há como se obter os objetivos desse Estatuto cumpridos se não houver a 

colaboração dos vários atores que dele participam, enfaticamente da rede de 

atendimentos a estes vulneráveis, estando, assim, a prevenir os riscos ou atuar na 

extinção do risco existente.  

 Dessa forma, é necessária a efetivação do disposto na legislação ordinária, 

devendo o Estado fazer com que a municipalização se torne uma realidade mais 

próxima, devendo exigir que os municípios se adequem para esta efetivação e tenham 

seu papel de fiscalização enfática e frequente, com nada além da adequação da 

realidade e futuro deste grupo que necessita da atenção.  

 Como forma de executar essa efetividade, o ECA impõe as medidas de 

proteção, as quais tem por essência livrar ou cessar o risco existente na vida de 

crianças e adolescentes. Riscos esses listados pelo artigo 98 e incisos do Estatuto, 

não como rol taxativo, mas sim as opções de acontecimentos, o qual assim dispõe:  

 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis 
sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
III - em razão de sua conduta. 
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Observa-se, pois que a doutrina da proteção integral é pontuada como 

prioridade absoluta dos legisladores, bem como do Estado (poder público) com a 

preocupação do bem-estar dos menores, devendo, então, essas necessidades serem 

atendidas com a maior brevidade possível, priorizando inclusive a inclusão em 

escolas, creches etc. Dessa forma, o art. 101 do ECA retrata as medidas a serem 

adotadas: 

 
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 
I - Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 
II - Orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
fundamental; 
IV - Inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, 
apoio e promoção da família, da criança e do adolescente;   
V - Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 
hospitalar ou ambulatorial; 
VI - Inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII - acolhimento institucional; 
VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar;  
IX - Colocação em família substituta. 

  

Entretanto, vale ressaltar que essas medidas protetivas podem ser aplicadas 

isoladamente ou cumulativamente, devendo sempre se adequar a cada situação em 

particular, assim como podem ser substituídas ou extinguidas ao tempo que for 

necessário, desde que observadas as formalidades que exigem o texto de lei. 

Desta feita, observa-se também que é necessária uma reconstrução social, 

para que ocorra a efetivação dos direitos fundamentais elencados no ECA, o que 

pressupõe uma criação de sistema para garantir esses direitos, para que possa agir 

nessa defesa e fiscalização, possibilitando que isso seja reproduzido na sociedade, 

além de romper a postura de negligência e arbitrariedade, que existem para com 

esses adolescentes. 

Para que não haja comprometimento do desenvolvimento das crianças e 

adolescentes (como seres vulneráveis), sejam estes físicos, mas principalmente 

psicológicos, os quais podem ocasionar traumas ou sentimentos negativos na vida 

destes, observando-se que a preocupação do desenvolvimento deles é ponto basilar 

da doutrina da proteção integral. 
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1.2.1 A criança como Sujeito Tutelado ou Sujeito de Direitos?  

 

 Com a finalidade de regular os direitos dos infantes, criaram-se institutos que 

buscam garantir o melhor interesse da criança ou do adolescente. Nesse sentido, 

surge a tutela que se concretiza nos casos de que, por qualquer motivo, houve 

supressão do poder familiar, uma vez que tutela e poder familiar não podem coexistir 

(TARTUCE, 2020, p. 2112).  

 Existindo na figura do tutor (aquele que exerce a função da tutela) e o pupilo (o 

que tem os bens e interesses administrados), havendo, portanto, a parte do Estado 

em garantir os interesses sociais e públicos dessas crianças. Não podendo ser 

emaranhar tutela, com representação ou assistência, pois a tutela possui o condão de 

administração geral dos interesses referentes a eles. 

 Conforme dispõe Tartuce (2020, p. 2113), a tutela se divide em três categorias 

distintas: tutela testamentária, que é deixada por testamento; a tutela legitima, 

exercida pelos consanguíneos na ausência dos pais e, por fim, a tutela dativa, que é 

utilizada em casos em que não se deixa a tutela testamentária ou legítima.  

 Contudo, levando sempre em consideração a hierarquia das normas legais, por 

isso que diz o texto de lei, em especial o Código Civil (CC), que tem por obrigação 

reger assunto como estes, mesmo que em sede de complementação a lei especifica, 

sobre as atribuições do tutor, estando elas classificadas em: as que podem ser feitas 

sem autorização do juiz; as permitidas com a autorização do juiz, e as que não podem 

ser realizadas mesmo com a autorização do juiz (TARTUCE, 2020).  

 Cumpre salientar que toda esta proteção, segundo dispõe Tartuce (2020), 

advém dos cuidados do princípio do melhor interesse da criança, devendo, conforme 

a absoluta prioridade, resguardar a sua integridade e seus bens para que não haja 

deterioramento ou mesmo sua perda total. Porém, essa responsabilidade de 

abrangência aos bens ou não deve ser determinada pelo Juiz, no ato em que nomear 

o tutor.  Assim dispõem os artigos 1.747, 1.748 e 1.749 do Código Civil de 2002, 

respectivamente, assim o descrevem: 

 

Art. 1.747. Compete mais ao tutor: 
I - Representar o menor, até os dezesseis anos, nos atos da vida civil, e 
assisti-lo, após essa idade, nos atos em que for parte; 
II - Receber as rendas e pensões do menor, e as quantias a ele devidas; 
III - Fazer-lhe as despesas de subsistência e educação, bem como as de 
administração, conservação e melhoramentos de seus bens; 
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IV - Alienar os bens do menor destinados a venda; 
V - Promover-lhe, mediante preço conveniente, o arrendamento de bens de 
raiz.  
Art. 1.748. Compete também ao tutor, com autorização do juiz: 
I - Pagar as dívidas do menor; 
II - Aceitar por ele heranças, legados ou doações, ainda que com encargos; 
III - transigir; 
IV - Vender-lhe os bens móveis, cuja conservação não convier, e os imóveis 
nos casos em que for permitido; 
V - Propor em juízo as ações, ou nelas assistir o menor, e promover todas as 
diligências a bem deste, assim como defendê-lo nos pleitos contra ele 
movidos. 
Parágrafo único. No caso de falta de autorização, a eficácia de ato do tutor 
depende da aprovação ulterior do juiz.  
Art. 1.749. Ainda com a autorização judicial, não pode o tutor, sob pena de 
nulidade: 
I - Adquirir por si, ou por interposta pessoa, mediante contrato particular, bens 
móveis ou imóveis pertencentes ao menor; 
II - Dispor dos bens do menor a título gratuito; 
III - Constituir-se cessionário de crédito ou de direito, contra o menor.  

 
Isto é, deve-se cuidar para que se satisfaça os interesses da criança ou do 

adolescente, atentando-se o tutor para que na administração seja propiciada 

educação, atenção à prestação de saúde, lazer etc., de modo a assegurar o total 

desenvolvimento e cumprimento dos ditames constitucionais, que vão além daqueles 

expressos no codex civil.  

 Ainda que diante a este Código, o art. 1.753 venha se expressar quanto às 

regras, no entanto, mais especificamente em relação à prestação de contas do tutor, 

não sendo  permitida, sob nenhuma hipótese, que o tutor conserve sob seu poder, de 

dinheiro, que não o leve para seu sustento, educacional ou do que for necessário. 

Ressalta-se, desta feita, que tais artigos asseguram a garantia da proteção 

integral do menor, tendo como base o cumprimento do princípio da dignidade humana, 

em todos os momentos essenciais da vida, especialmente na fase de 

desenvolvimento em que se encontram crianças e adolescentes. 

Com a instituição da Lei nº 12.010, de 2009, que à época ficou conhecida como 

a nova lei da adoção, que era um instituto regido pelo CC e o ECA, em que a nova 

legislação impôs alterações quanto ao exercício da tutela, dispondo também sobre 

aqueles os menores que perderam os seus pais e que não tinham família substituta, 

e ainda em casos de perda ou suspensão do poder familiar. Poderá então este juiz 

determinar a tutela ou inseri-los em família substituta. 

Dessa forma, é característica essencial para o fim da tutela a emancipação ou 

maioridade, pois aparentemente cessa a vulnerabilidade do tutelado e, 
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consequentemente, a sua formação e seu desenvolvimento. Isto não significa dizer 

que cessou sua incapacidade, no entanto, quando isso vier a ocorrer, deve ter início 

um processo de intervenção, o qual não é competência estrita a crianças e 

adolescentes. 

De outra forma, se tem a hipótese em que o menor é colocado em família 

substituta, reconhecimento de uma paternidade ou maternidade, que até então não 

se era conhecida ou mesmo quando este é integrado a um processo findado de 

adoção, visto que ele passa a obter um responsável legal e não mais uma pessoa 

propriamente dita, nomeada pelo juiz.  

 À proporção que a extinção da tutela pode ser determinada pelo termo final de 

tutela, o qual tornava a obrigação do tutor para com o tutelado e suas demais 

determinações, o qual não necessita de uma ação própria para que isto ocorra, 

levando-se em consideração que o prazo é de dois anos e cabe exoneração, sendo 

assim retratado pelo art. 1.765 do CC. 

 Por fim, dentre as hipóteses, pode também ocorrer a extinção por meio de 

escusa legitima, a qual obrigatoriamente precisa estar elencada nas já previstas em 

Lei e que dependem da confirmação ou não pelo juiz, que poderá removê-lo caso 

comprove que a tutela não está ocorrendo conforme prevê a lei. Este pode ocorrer por 

iniciativa do Ministério Público ou a quem venha ter justo interesse. 

 Importante ressaltar que, em que pese o exercício do instituto da tutela, a 

criança e o adolescente permanecem com o status de sujeito de direitos. Certo 

afirmar, nesse sentido, que não se separa com o advento do afastamento do poder 

familiar e consequente exercício da relação tutor e pupilo, posto que a característica 

existe tão somente pelo fato de estar vivo, consoante arts. 1º e 2º, ambos do Código 

Civil de 2002.  

 Se extrai de tais artigos que, ao existir como pessoa, estar-se-á tratando com 

um sujeito de direitos, sem importar-se com questões formais, tais como certidão de 

nascimento (TARTUCE, 2020, p.123). Insta salientar que desta característica 

emanam responsabilidades do tutor, entre as quais encontra-se o respeito ao princípio 

do maior interesse da criança e do adolescente na administração de seus bens e 

proteção de seus direitos, conforme foi explanado acima.  

 Sua aplicação observa-se em inúmeros julgados do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF), quando se decidiu, por exemplo, à 

criança ter na sua certidão a constância de paternidade biológica e socioafetiva. Ora, 
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se há a preocupação com a proteção do desenvolvimento do infante, nada mais justo 

que se realize o resguardo de tudo quanto possa proporcionar. 

 Tanto quanto o adequado desenvolvimento e posterior exercício de direitos 

este instituto, por certo, não se confunde com a detenção de direitos; o fato de ser 

sujeito de direitos relaciona-se com a capacidade civil e instituto da personalidade, ou 

seja, de ter direitos, ao passo que seu exercício dá-se com a maioridade civil.  

 Entretanto, ainda que exista o instituto da tutela, no caso de afastamento do 

poder de família, continuará sendo sujeito de direitos, que ainda na condição de 

protegido integralmente, este permanecerá sendo portador de suas próprias vontades 

e opiniões, mesmo que nem sempre possa exercê-la de forma independente. 

Esclarece Tartuce (2020, p. 125) que 

 

[...] essa identificação da criança e/ou adolescente como sujeito de direito, 
capaz de exercer direitos em seu próprio nome, só se constituiu a partir do 
advento do ECA, o qual implementou a doutrina da proteção integral com 
base na Convenção Internacional dos Direitos da Criança e na Declaração 
Universal de Direitos Humanos.  

 

Contudo, anteriormente, estes vulneráveis eram marcados pelo símbolo de 

incapacidade e da indisponibilidade de qualquer direito, tendo que ser exercido 

exclusivamente por quem detinha o poder familiar sobre eles. Deixando para trás a 

característica de objeto do direito, ou seja, somente uma o elo de ligação, passando 

a ser sujeitos de direito, um polo ativo. 

 

1.2.2 A criança ou adolescente como sujeito de direitos em processos de Guarda 

ou Adoção 

 

 Pode-se exemplificar a criança e/ou adolescente como sujeito de direito nesta 

relação, em casos de processo de guarda ou adoção, onde a contar da vigência do 

ECA, consequentemente da doutrina, eles passaram a ser devidamente ouvidos sobre 

sua posição quanto ao mérito da ação processual. Isto não implica dizer que é ou não 

fator determinante da ação, mas tem grande relevância processual. 

 Assim sendo, consagra-se todos os princípios em conformidades, posto que a 

oitiva da criança, em conjunto com o que os estudos sociais realizados pelos técnicos 

da Vara Judicial, na qual atua o processo, significaram para o juiz (a), a criança como 
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sujeito na medida em que se permite que expresse sua vontade perante a situação 

de adoção, além do olhar diferenciado dos técnicos também sobre a vivência familiar.  

 Nesse processo, permite-se que se concretize também o princípio do melhor 

interesse da criança, ao momento em que será decidido o futuro daquele menor, seja 

ficar ou não com a família pretensa. Isto tudo, sem que se precise anular o direito do 

menor em se expressar, pois, como se sabe, nem sempre o melhor para ele é o que 

de fato a criança deseja.  

O princípio do melhor interesse da criança, segundo O´Donnel (apud PEREIRA, 

2010, p. 51), “é o direito comum e serve para solucionar choques de interesse entre 

uma criança e outra pessoa”. Isso quer dizer que os interesses da criança devem se 

sobrepor aos de outras pessoas. Esse princípio surgiu na Inglaterra, tendo como raiz 

o instituto do parens patriae, empregado para proteger aqueles não podiam prover 

sua proteção por conta própria. Inicialmente, essa responsabilidade era assumida pela 

Coroa, mas a partir do século XIV, foi delegada ao Chanceler.  

As crianças são, assim, sujeitos de direitos e titulares de direitos fundamentais, 

que são reconhecidos pelo sistema jurídico brasileiro, sendo, portanto, necessário 

conferir-lhes especial proteção, resguardando seus interesses. 

Para Pereira (2010, p. 52), esse princípio está diretamente associado à 

promoção da dignidade humana da criança e do adolescente, sendo assim 

concretizado na medida em que sejam respeitados “todos os direitos e as garantias 

constitucionais referentes à criança e ao adolescente”. 

Nesse sentido, também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

segundo Pereira (2010), reconhece crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, 

já que tem como base o princípio do melhor interesse da criança e a doutrina da 

proteção integral. 

Do mesmo modo, é possível demonstrar a situação revel, onde há na ação 

processual, uma família substituta e outra pessoa com algum grau de parentesco, em 

que deve o juiz analisar ainda o melhor interesse da criança, também permitindo-lhe 

o direito de se expressar e, assim, decidindo sob qual perspectiva essa criança terá 

seu desenvolvimento e sua proteção efetiva (PEREIRA, 2010). 

 É importante salientar que a base dessa consideração da criança como sujeito 

de direito e que está em pleno desenvolvimento físico e psicológico, deve ser 

amparada conforme o caso requer, pois visa buscar a proteção e, no tocante a ela, a 



28 
 

mesma considere frágil, machucado, ou menos incompleto, pois é necessário que 

respeite inclusive o tempo de abertura dele. 

 Embora se tenha instituído a capacidade de crianças e adolescentes se 

expressarem e, respeitando-se as doutrinas existentes, ainda difere-se da capacidade 

de fato e de direito, que é exatamente ter plenos poderes para agir em nome próprio 

sem a presença de quem os represente, a qual é importante não pelo ECA, mas sim 

pelo CC. 

 Por todo exposto, visou-se neste capítulo expor acerca da proteção integral da 

criança e do adolescente, perpassando pelo ordenamento jurídico pátrio e 

internacional, caracterizando sua evolução na medida em que outrora inexistia, para 

aqueles desprovidos de maioridade civil, quaisquer formas de exprimir sua vontade 

ou opinião, sendo equiparáveis a coisas, posto que não eram considerados sujeitos 

de direitos.  

 Não obstante, demonstrou-se que com as legislações, sobretudo após a 

Segunda Guerra, houve gradativo avanço, garantindo-lhes a característica de 

detenção de direitos e consequente respeito aos direitos fundamentais que a todos 

são caros, como ocorre com a dignidade humana. Nessa esteira, discorreu-se acerca 

dos institutos da tutela e da capacidade civil sob o paradigma do ordenamento jurídico 

brasileiro, através de uma perspectiva da jurisprudência e doutrina pátria. 
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CAPÍTULO 2 – A MEDIDA LIMINAR EM PROCESSOS DE ADOÇÃO  

 

2.1 CONCEITOS E FINALIDADES DA ADOÇÃO 

 

Neste capítulo faz-se uma apresentação sobre a evolução do instituto da 

adoção no Brasil, com breves abordagens e contextualizações históricas acerca das 

leis de referência sobre a adoção, expondo-se também os conceitos jurídicos do 

instituto e a legislação vigente - a Lei n° 12.010/2009 (Lei da Adoção) e a Lei n° 

13.509/2017 (Lei de Incentivo à Adoção), bem como os procedimentos jurídicos de 

concessão de medida liminar de guarda provisória em ações de adoção. 

Historicamente, estudos de Pereira (2012) citam que, no Brasil, o instituto da 

adoção tem suas origens no direito pré-codificado do Império, quando vigoravam as 

ordenações portuguesas. Entretanto, é no direito moderno que a adoção ganha 

notoriedade internacional, resultando que o Código Civil de 1916 incluiu a adoção à 

moda romana, com grandes restrições a quem podia adotar, o que desestimulou a 

prática da adoção devido às rígidas exigências legais, que podiam incluir a 

continuidade da ligação do adotado com sua família. 

Segundo Pereira (2012), o Código de 1916 tratava da adoção nos arts. 368 a 

378, que estabeleciam que apenas aqueles que não tinham prole e eram maiores de 

50 anos podiam adotar, porém a diferença de idade entre adotante e adotado deveria 

ser de 18 anos.  

  Explica o autor que a Lei nº 3.133/57 introduziu alterações no Código Civil, 

dentre as quais a redução da idade para adoção de 50 para 30 anos e também a 

diferença de idade entre adotante e adotado de 18 para 16 anos e não mais exigia a 

inexistência de filhos legítimos ou legitimados. 

  Por sua vez, a Lei nº 4.655, de 02 de junho de 1965, surgiu com a pretensão 

de disciplinar a chamada “Legitimação adotiva”, mas sem extinguir a “adoção simples” 

do Código Civil, segundo Pereira (2012). No entanto, a chamada Legitimação adotiva 

sofreu duras críticas, “uma vez que legitimidade é o status do filho concebido na 

constância do casamento, sem o recurso de qualquer ficção jurídica” (PERES, 2011, 

p. 72). Essa lei conservou a idade mínima de 30 anos para adotar e ainda autorizou o 

procedimento antes dessa idade para casais que tivessem mais de cindo anos de 

matrimônio e comprovasse a esterilidade e estabilidade conjugal. 
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Apesar das duras críticas, para Peres (2011, p. 72), a Lei nº 4.655/65 “foi uma 

inovação marcante no ordenamento jurídico brasileiro, pois estabelecia um forte 

vínculo entre adotando e adotado, desligando-o da família de origem”. 

De acordo com Pereira (2012), em 1979, entrou em vigor o Código de Menores 

Lei nº 6.697, que revogou a legislação anterior e estabeleceu duas formas de adoção: 

a adoção plena nos moldes da legitimação adotiva e a adoção simples pelo Código 

Civil e pelos arts. 27 e 28 do Código de Menores.  

Por sua vez, o Código de Menores foi revogado pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA, Lei nº 8.069/90,), lei que tem como base a “doutrina da proteção 

integral”, cuja inovação foi disciplinar a adoção dos menores de 18 anos, mantendo 

as regras estabelecidas pelo Código Civil para os maiores de 18 anos. 

Relativamente ao conceito jurídico de adoção, Diniz (2014, p. 319) assim 

expõe: 

 

Adoção vem a ser o ato jurídico solene pelo qual, observados os requisitos 
legais, alguém estabelece independentemente de qualquer relação de 
parentesco consanguíneo ou afim, um vínculo fictício de filiação, trazendo 
para sua família, na condição de filho, pessoa que, geralmente lhe é estranha. 

 

 Para Pereira (2012, p. 392), a adoção é, pois, o ato jurídico pelo qual uma 

pessoa recebe outra como filho, independente de existir entre elas qualquer relação 

de parentesco consanguíneo ou afim. 

Nos dizeres de Teixeira (2010, p. 19): 

 
A adoção judicial é um ato jurídico, de vontade, de amor e de solidariedade. 
Trata-se de um ato solene, sendo exigidos alguns requisitos, tais como a 
diferença mínima de idade entre o adotante e o adotado, a efetivação por 
maior de 18 anos, entre outros. 
Por se tratar de ato solene, a adoção deve se efetivar por meio de escritura 
pública, no caso do adotado ser capaz, ou por sentença judicial, nas adoções 
de incapazes. 

  

Venosa (2015, p. 295) ensina que “a adoção é modalidade artificial de filiação 

que busca imitar a filiação natural”.  

Já Wald (2014, p. 201) expõe que “a adoção é uma ficção jurídica que cria o 

parentesco civil. É um ato jurídico bilateral que gera laços de paternidade e filiação 

entre pessoas para as quais tal relação inexiste naturalmente”.  
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Observa-se que, na verdade, a importância da adoção reside no fato de a 

criança ser acolhida no seio de uma família, que é o ambiente apropriado para 

responder as necessidades de sua integração social. 

De acordo com Wald (2014, p. 202), o ato jurídico da adoção, gera entre 

adotante e adotado os efeitos abaixo enumerados: 

 

- Cria o vínculo de filiação; 
- Extingue o pátrio-poder dos pais naturais; 
- Extingue o vínculo de filiação e parentesco do adotado com sua família de 
origem, contudo os impedimentos matrimoniais permanecem; 
- Confere plenitude de direitos sucessórios, até mesmo quanto aos 
descendentes do adotado em relação aos ascendentes do adotado; 
- Concede ao adotado o nome de família do adotante, que poderá também 
requerer mudança de prenome; 
- É irrevogável; 
- Dá também direito a alimentos. 

 

Quanto à natureza jurídica do instituto da adoção, “são encontradas muitas 

divergências doutrinarias, pois alguns doutrinadores a consideram um contrato, outros 

a definem como um ato solene, e ainda como sendo um instituto de ordem pública” 

(CORRÊA, 2010, p. 28). 

Para Pereira Junior (2013), a natureza jurídica da adoção é de um negócio 

bilateral e solene, sendo admitido o instituto como contrato, pois há necessidade de 

duas vontades, do adotante (ou adotantes) e do adotado ou mesmo de seu 

representante legal. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), arts. 42 e 43, aponta os 

seguintes requisitos necessários para adotar: 

- Ser o adotante maior de 18 anos;  

- Ser o adotante 16 anos mais velho que o adotado; nos moldes do art. 42, § 3º 

do ECA e art. 1.619 do CC/02; 

- Consentimento dos pais ou dos representantes legais do menor; porém será 

desnecessário se os pais do adotando forem desconhecidos ou tiverem sido 

destituídos do pátrio poder;  

- A concordância do menor se for maior de 12 anos, ou seja, este deverá ser 

consultado sobre o seu desejo de ser adotado ou não; 

- O estágio de convivência deve ser anterior ao deferimento da adoção, pois o 

menor se encontra em desenvolvimento e necessita conviver com os adotantes para 

estabelecer uma aproximação efetiva.   
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De acordo com o art. 42, §§ 4º e 5º, do ECA, também os divorciados e os 

judicialmente separados podem adotar, desde que os sujeitos estabeleçam acordo 

sobre a guarda e o regime de visitas, assim como se exige que o estágio de 

convivência tenha tido início durante a sociedade conjugal, exigindo-se, ainda, que a 

adoção seja deferida mesmo que um dos adotantes faleça no curso do processo. 

Uma condição que merece destaque, segundo Pereira Junior (2013), é a 

disposta no art. 43 do ECA, que disciplina que a colocação em família substituta 

apenas seja deferida quando houver reais vantagens para o adotando e que seja 

fundada em motivos legítimos.  

No Código Civil destacam-se como as principais exigências: a solidez familiar 

e o efetivo benefício para o adotando, conforme se constata no disposto no art. 1.618, 

parágrafo único e art. 1.625, in verbis: 

  

Art. 1.618. (...). 
Parágrafo único. A adoção por ambos os cônjuges ou companheiros poderá 
ser formalizada, desde que um deles tenha completado dezoito anos de 
idade, comprovada a estabilidade da família. (Grifos Nossos). 
Art. 1.625. Somente será admitida a adoção que constituir efetivo benefício 
para o adotando. (Grifos Nossos). 

 

 Pereira Junior (2013, p. 101) cita que, “Além do art. 1.625 do Código Civil e do 

art. 43 do ECA, que demonstram a preocupação do legislador brasileiro com a 

proteção integral do adotando”, a regra fundamental do art. 29 do ECA estabelece, 

conforme abaixo transcrito, que: 

 

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que 
revele, por qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da 
medida ou não ofereça ambiente familiar adequado. 

 

 Para analisar a realidade familiar em que o menor será inserido faz-se 

necessária a atuação de profissionais de equipe interprofissional para a emissão de 

Parecer Técnico para que as Varas da Infância e Juventude exerçam seu mister com 

segurança, conforme art. 151 do ECA (SILVA JUNIOR, 2013, p. 88).  

O art. 165 do ECA, traz os requisitos para a concessão da colocação em família 

substituta: 

 

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família 
substituta:  
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I - Qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou 
companheiro, com expressa anuência deste;  
II - Indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou 
companheiro, com a criança ou adolescente, especificando se tem ou não 
parente vivo;  
III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se 
conhecidos;  
IV - Indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, 
uma cópia da respectiva certidão;  
V - Declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos 
à criança ou ao adolescente.  
Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os 
requisitos específicos. 

 

 A análise de Silva Júnior (2013, p. 89) acerca dos incisos I e II do artigo acima 

transcrito cita que se aplicam à união homoafetiva, uma vez que “estes incisos tratam 

do vínculo afetivo-familiar estável, independente do sexo dos que se relacionam em 

sólida base familiar”.  

Para Silva Júnior (2013), ante a vedação constitucional a qualquer tipo de 

discriminação, inclusive em razão do sexo, consta que o ECA e o Código Civil não 

vedam a colocação de menores em famílias substitutas constituídas por casal 

homossexual, por ser proibido o preconceito fundado na orientação sexual. Dessa 

forma, não podem os juízes indeferem petição com pedido de adoção por 

homossexuais sob a alegação de suposta impossibilidade jurídica do pedido ou 

quaisquer impedimentos de ordem legal.  

 

2.2 A LEI Nº 12.010/2009 – LEI DA ADOÇÃO 

 

 A Lei nº 12.020, de 03 de agosto de 2009, ao dispor sobre adoção, alterou leis 

tais como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), bem como a antiga 

legislação que dispunha sobre adoção no Brasil, alterando também dispositivos do 

Código Civil (CC) e da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com o objetivo de, 

tal como consta de seu art. 1º, “o aperfeiçoamento da sistemática prevista para 

garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes”, garantia 

que, além de prevista no ECA, é também prevista na Constituição Federal de 1988 

(CF/88).  

Nesse sentido, encontra-se em Kaloustian (2012), que a CF/88, art. 227, 

assegura à criança o dever da família, da sociedade e do Estado, o direito à 

convivência familiar e comunitária, garantia que é também disciplinada no Estatuto da 
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Criança e do Adolescente (ECA, Lei nº 8.069/90), dando-se prioridade à família 

natural, mas que no caso de impossibilidade pode ocorrer a intervenção estatal para 

que a criança ou o adolescente sejam colocados sob adoção, tutela ou guarda, como 

é consignado no art. 1º, § 2o, da nova Lei da Adoção (Lei nº 12.010/2009). 

As alterações havidas no ECA, em decorrência da Lei nº 12.010/2009, art. 2º, 

referem-se, fundamentalmente quanto à adoção, à assistência que deve ser prestada 

pelo Estado quando mães ou gestantes manifestem interesse em entregar seus filhos 

para adoção (art. 8º), que devem ser obrigatoriamente encaminhadas para a Justiça 

da Infância e da Juventude (art. 13). 

Outra alteração no ECA indica a exigência de avaliação, no máximo a cada seis 

meses, para crianças inseridas em programas de acolhimento familiar ou institucional 

(a criança não pode ficar por mais de dois anos nessas instituições) (art. 13), período 

no qual a autoridade judiciária avalia a possibilidade preferencial de reintegração 

familiar ou colocação em família substituta (art. 19). 

A Lei de Adoção, Lei nº 12.010/2009, ainda em seu art. 2º, dispõe alterações no 

ECA para que, conforme o estágio de desenvolvimento da criança, que esta seja 

ouvida e que, acima dos 12 anos de idade, exige-se seu consentimento quanto ao 

pedido de adoção:  

 

Art. 28. .......................... 
§ 1o Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente 
ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, 
e terá sua opinião devidamente considerada.  
§ 2o Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu 
consentimento, colhido em audiência.  
§ 3o Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a 
relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as 
consequências decorrentes da medida.  

 

 Kaloustian (2012) considera que uma das mais importantes alterações 

instituídas pela Lei nº 12.010/2009 é que a adoção, tutela ou guarda de grupos de 

irmãos por uma mesma família substituta, a não ser que excepcionalidades ocorram: 

 

Art. 28. .......................... 
§ 4o Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da 
mesma família substituta, ressalvada a comprovada existência de risco de 
abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de 
solução diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento 
definitivo dos vínculos fraternais.  
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§ 5o A colocação da criança ou adolescente em família substituta será 
precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior, 
realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da 
Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela 
execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar.  

  

Observa-se que, segundo a Lei nº 12.010/2009, em alteração ao art. 39 do 

ECA, dispõe que a adoção é medida excepcional e irrevogável, apenas devendo 

ocorrer depois de esgotados todos os recursos de manutenção da criança ou 

adolescente em sua família natural ou família extensa (parentes) e com o 

cumprimento legal de todas as exigência e critérios para a adoção. 

 Chaves (2013) pontua que, anteriormente, a legislação exigia que os adotantes 

tinham obrigatoriamente de ser casados, tendo sido excluída tal exigência, pois a Lei 

nº 12.010/2009, art. 42, permite a adoção por maiores de 18 anos de idade, 

independentemente do estado civil, desde que haja a diferença de 16 anos entre a 

idade do adotante e a criança a ser adotada, mas obriga que, para a adoção conjunta, 

os adotantes devem comprovar a estabilidade familiar, isto é, os pretendentes devem 

ser casados civilmente ou viver em união estável. Entretanto: 

 

§ 4o Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros 
podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o 
regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na 
constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de 
vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que 
justifiquem a excepcionalidade da concessão.  
§ 5o Nos casos do § 4o deste artigo, desde que demonstrado efetivo benefício 
ao adotando, será assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no 
art. 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil.  

 

 Uma colocação importante da Lei nº 12.010/2009, art. 48, refere que “o adotado 

tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao 

processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 

18 (dezoito) anos”, isto é, a legislação permite que o menor adotado tenha 

conhecimento de sua origem biológica, caso assim o queira após completar 18 anos 

de idade. Ressalta-se que ao menor de 18 anos é também permitido o acesso ao 

processo de adoção, desde que lhe seja assegurada orientação e assistência jurídica 

e psicológica (art. 48, parágrafo único).  

Observa-se que a legislação determina que os postulantes à adoção, conforme 

seu art. 50, tenham sua inscrição precedida de preparação psicossocial e jurídica, 

com orientação de equipe técnica da Justiça da Infância e Juventude da localidade, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art42§4
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cujo objetivo principal é o contato com crianças e adolescentes que, como medidas 

provisórias e excepcionais, são acolhidas em famílias (parentes ou famílias 

substitutas) ou instituições, e estejam em condições de serem adotados e cadastrados 

como tal, conforme a disposição do Cadastro Nacional de Adoção (CNA), que foi 

criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a partir da Resolução nº 54/2008.  

Nesse sentido, “a alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos 

postulantes à adoção são fiscalizadas pelo Ministério Público” (§ 12), ressaltando-se 

que, as crianças e adolescentes sejam preferencialmente adotados por brasileiros 

aqui residentes, seguidos de brasileiros residentes no exterior e, somente depois, por 

estrangeiros (adoção internacional).  

Segundo observado por Chaves (2013), a Lei n° 12.010/2009, a Lei da Adoção, 

concentra as regras e normas do processo de adoção em um único diploma legal, o 

que permitiu sua exclusão do Código Civil Brasileiro (CCB) e sua regulamentação 

exclusiva pelo ECA (Lei nº 8.069/1990).  

 

2.2.1 A Lei n° 13.509/2017 

 

Para Chaves (2013), apesar da existência de um diploma único como a Lei da 

Adoção (Lei n° 12.010/2009), o processo judicial de adoção é um processo longo, 

excessivamente burocrático, assim como existem processos que, contrariamente aos 

prazos previstos em lei, demandam anos até que os postulantes consigam legalmente 

a adoção de um menor, cenário que resultou em discussões e debates diversos que 

culminaram com a instituição da Lei nº 13.509, de 22 de novembro de 2017, e cujo 

objetivo é a agilização dos processos de adoção no Brasil.   

A Lei n° 13.509, de 22 de novembro de /2017, é denominada de Lei de Incentivo 

à Adoção, cujas alterações, direcionadas ao ECA, beneficiam, principalmente, a 

redução dos prazos em processos de adoção, a redução do prazo de reavaliação de 

crianças e adolescentes inseridas em programas de acolhimento familiar ou 

institucional (de seis para três meses), onde sua permanência deve ser de no máximo 

18 meses (a Lei n° 12.010/2009 considerava o prazo máximo de dois anos).  

A Lei nº 13.509/2017 também delimita, conforme seu art. 2º, dita a simplificação 

dos procedimentos envolvendo a entrega voluntária de crianças e adolescentes, por 

mães gestantes ou que manifestem interesse em entregar o filho para adoção, em 

procedimentos que também ocorrem de forma sigilosa:  



37 
 

Art. 19-A. A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu filho 
para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça 
da Infância e da Juventude.  
§ 1º A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional da Justiça 
da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à autoridade judiciária, 
considerando inclusive os eventuais efeitos do estado gestacional e 
puerperal.  
§ 2º De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá determinar o 
encaminhamento da gestante ou mãe, mediante sua expressa concordância, 
à rede pública de saúde e assistência social para atendimento especializado.  
§ 3º A busca à família extensa, conforme definida nos termos do parágrafo 
único do art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual período.  
§ 4º Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro 
representante da família extensa apto a receber a guarda, a autoridade 
judiciária competente deverá decretar a extinção do poder familiar e 
determinar a colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver 
habilitado a adotá-la ou de entidade que desenvolva programa de 
acolhimento familiar ou institucional.  
§ 5º Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos os 
genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve ser manifestada na 
audiência a que se refere o § 1º do art. 166 desta Lei, garantido o sigilo sobre 
a entrega.  

 

Assim, após a manifestação do interesse da mãe na entrega de um filho para 

adoção, é observado que, antes ou após o nascimento, é a mãe encaminhada à 

Justiça da Infância e da Juventude para os trâmites legais relativos ao 

encaminhamento da criança para a adoção. 

É também estabelecido pela Lei n° 13.509/2017 o prazo máximo de 15 dias 

para que os detentores da guarda provisória do menor proponham a ação de adoção, 

prazo que é contado a partir do dia seguinte ao término do estágio de convivência, 

para o qual a Lei estabelece o prazo mínimo de 30 dias e o prazo máximo de 45 dias, 

que pode sofrer, por decisão judicial, prorrogação uma única vez e por igual período. 

Fundamental no processo de adoção de crianças e adolescente, o período de 

convivência junto à família adotante, segundo Madaleno (2013, p. 126), visa 

estabelecer laços de afetividade entre a criança e a família, ressaltando o autor que 

tais lações encontram fundamento na legislação, pois: 

 

[...] dado que a natureza da família está fundada essencialmente nos laços 
de afetividade, encontra-se na Constituição Federal brasileira quatro 
fundamentos essenciais do princípio da afetividade, a saber: 
a) todos os filhos são iguais, independentemente de sua origem (art. 227, 
§6º); 
b) a adoção, como escolha afetiva, alçou-se integralmente ao plano da 
igualdade de direitos (art. 227, §§ 5º e 6º); 
c) a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes, 
incluindo-se os adotivos, tem a mesma dignidade da família 
constitucionalmente protegida (art. 226, § 4º); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art19a
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d) o direito a convivência familiar, e não a origem genética, constitui prioridade 
absoluta da criança e do adolescente (art. 227, caput).  

 

Tartuce (2016, p. 36) afirma, por sua vez, que alguns doutrinadores 

argumentam que, mesmo o princípio da afetividade não estando expresso na 

legislação, é baseado na defesa da dignidade da pessoa humana, pois a afetividade 

é muito relevante nas relações familiares a serem estabelecidas entre adotante e 

adotado: 

 

O afeto talvez seja apontado, atualmente, como o principal fundamento das 
relações familiares. Mesmo não constando a palavra afeto no Texto Maior 
como um direito fundamental, podemos dizer que o afeto decorre da 
valorização constante da dignidade humana. [...] Na jurisprudência nacional, 
o princípio da afetividade vem sendo muito bem aplicado, com o 
reconhecimento da parentalidade socioafetiva, predominante sobre o vínculo 
biológico. 

 

Portanto, tal como defende Tartuce (2016, p. 36), “o princípio da afetividade, 

apesar de não estar expresso na Constituição Federal do Brasil, é um princípio 

decorrente da dignidade da pessoa humana”. Segundo o autor, o afeto está 

intimamente ligado ao amor, ao respeito e à família, pois que é um sentimento 

fundamental para a união e o sucesso das relações familiares. Segundo Tartuce 

(2016), encontra-se na Constituição Federal de 1988, art. 227, que a família, o Estado 

e a sociedade possuem o dever de assegurar à criança o direito à convivência familiar:  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Grifos Nossos). 

 

 A redução dos prazos instituídos pela Lei de Incentivo à Adoção (Lei n° 

13.509/2017) que, de acordo com seu art. 2º, estabelece que “O prazo máximo para 

conclusão da ação de adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única 

vez por igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária”.   

A Lei de Incentivo à Adoção (Lei n° 13.509/2017) também estabelecer 

prioridade cadastral aos interessados na adoção de grupos de irmãos, além da 

adoção de crianças com “deficiência, com doença crônica ou com necessidades 

específicas de saúde” (art. 2º, § 15). 
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Dentre outras alterações, de acordo com o exposto por Chaves (2013, p. 11), 

estão garantias trabalhistas, tais como licença maternidade e “estabilidade no 

emprego durante o período de adoção provisória”, que foram, pela Lei n° 13.509/2017, 

art. 3º, estendidas aos pais adotantes: 

 

Art. 3º A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  
“Art. 391-A. .............................................................  
Parágrafo único . O disposto no caput deste artigo aplica-se ao empregado 
adotante ao qual tenha sido concedida guarda provisória para fins de 
adoção.”  
“ Art. 392-A . À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança ou adolescente será concedida licença-maternidade nos 
termos do art. 392 desta Lei.  
“ Art. 396 . Para amamentar seu filho, inclusive se advindo de adoção, até 
que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a 
jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais de meia hora cada um.  

 

Portanto, observa-se que a Lei de Incentivo à Adoção (Lei n° 13.509/2017) 

novamente estabeleceu alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

visando maior agilidade e simplificação dos processos de adoção.  

 

2.3 A MEDIDA LIMINAR DE GUARDA PROVISÓRIA EM AÇÕES DE ADOÇÃO 

 

Segundo expõe Carretero (2011, p. 73), o vocábulo guarda é derivado do antigo 

alemão wargen (guarda, espera), do qual é originário o vocábulo em inglês warden 

(guarda):  

 

A guarda de filhos é “locução indicativa, seja do direito ou do dever, que 
compete aos pais ou a um dos cônjuges, de ter em sua companhia ou de 
protegê-los, nas diversas circunstâncias indicadas na lei civil. E guarda neste 
sentido, tanto significa custódia como a proteção que é devida aos filhos pelos 
pais. 

 

Kaloustian (2012, p. 48) aponta que o termo ‘guarda’, no direito brasileiro, 

apresenta o sentido genérico de” proteção, observância, vigilância ou administração”, 

especificando que a guarda de filhos indica “direito ou dever que compete aos pais ou 

a um dos cônjuges de ter em sua companhia ou de protegê-los” nas variadas 

circunstâncias indicadas pela lei civil. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art391ap
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art392a..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#art396.
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Assevera Kaloustian (2012, p. 49) que a “guarda é o direito consistente na 

posse de menor oponível a terceiros e que acarreta dever de vigilância e ampla 

assistência em relação a este”. Ainda o mesmo autor cita que “em sentido jurídico, 

representa a convivência efetiva dos pais ou responsável com o menor, sob o mesmo 

teto, com o dever de assistência material, para sobrevivência física e moral, para o 

desenvolvimento psíquico”. Para o doutrinador:  

 

A guarda não se define por si mesma, senão através dos elementos que a 
asseguram. Conectada ao pátrio poder, através dos artigos 384, II, do CC e 
21 e 22 do ECA, com forte assento na ideia de posse, conforme o artigo 33, 
§ 1º do ECA, surge, através dos artigos 231, IV, e 379 a 383 do CC, como 
um direito-dever natural e originário dos pais, que consiste na convivência 
com seus filhos, previsto no artigo 384, II, do CC e é o pressuposto que 
possibilita o exercício de todas as funções paternas elencadas no artigo 384, 
do CC (KALOUSTIAN, 2012, p. 51). 

 

Segundo Strenger (2011), guarda de filhos é o poder-dever submetido a um 

regime legal, que institui prerrogativas a quem de direito para o exercício da proteção 

e amparo daquele que a lei considera nessa condição. Portanto, o ordenamento 

jurídico estabelece que a guarda de filhos impõe um conjunto de deveres a serem 

cumpridos em relação aos filhos como indivíduos, bem como em relação aos bens 

desses filhos. Existem, segundo o autor, diversos tipos de guarda de menores, dentre 

os quais a espécie de guarda provisória estabelecida nos processos de adoção. 

Silva e Arpini (2013) ensinam que a guarda provisória em processos de adoção 

de crianças e adolescentes são instituídas pelo ECA a partir do objetivo de disciplinar 

a guarda de menores em situação irregular, fundamentalmente a partir da modalidade 

de inclusão da criança em família substituta, em vista de ausência dos pais ou de 

pessoa legalmente responsável, visando à efetiva adoção do menor (guarda 

definitiva). 

Para Gesse (2001 apud SILVA; ARPINI, 2013, p. 7), frente ao que estabelece 

o ECA, a guarda provisória não possui caráter definitivo, pois tem prazo limitado, em 

que sua validade é diretamente relacionada ao final de processo de adoção, sendo 

liminarmente concedida a uma pessoa que, provisoriamente, assume o compromisso 

de cuidar e zelar pela criança ou adolescente, que geralmente se encontra em estado 

de abandono e sem laços familiares que justifiquem sua inclusão no cadastro de 

adoção, do qual se configura como o início do processo de adoção, isto é, a guarda 

provisória é concedida por medida liminar em processos iniciais de adoção e como 
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resultado de comprovada afetividade e bom relacionamento entre o pretendente à 

adoção e a criança/adolescente a ser adotado depois de atestada a fase de 

convivência. 

Por sua vez, a guarda definitiva é a guarda consignada, a partir de laudo 

técnico/social e de parecer do Ministério Público, em sentença judicial de conclusão 

do processo de adoção, considerando-se, segundo Granato (2013, p.108 apud 

SOUZA, 2015, p. 19) que: 

 

O laudo social representa, na prática, o alicerce da sentença judicial. Nem o 
juiz nem o promotor de justiça têm condições de fazer o acompanhamento do 
estágio de convivência. Esse mister, embora não vinculante legalmente ao 
convencimento do magistrado e do membro do Ministério Público, é 
documento de que estes não podem prescindir para manifestar sua decisão 
e parecer. Para verificar a relação de convívio entre o futuro pai adotivo e a 
crianças técnicos deverão “conviver” com eles, acompanhar todas as 
intercorrências de comportamento e, por fim, avaliar o resultado daquele 
período. São os técnicos sociais que verificarão a possibilidade ou não da 
permanência da criança ou adolescente na família substituta, fornecendo 
opinião adequada sobre suas condições para assumir os deveres paternais 
em relação a criança. Na verdade, perseguem as recomendações dos arts 
28 e 32 do Estatuto, que são o parâmetro de seu trabalho social. E 
necessário, portanto, que o técnico social, que trabalha com a adoção, seja 
pessoa preparada cultural e psicologicamente, pois o sucesso da colocação 
da criança na família substituta dependerá, em grande parte, de seu 
desempenho.  

 

Assim, é a partir da conclusão do processo de adoção que legalmente o Juizado 

ou Vara da Infância e Juventude afirma a criança ou o adolescente adotado como filho 

de uma família e da qual advém direitos (mesmos direitos de um filho biológico) e 

obrigações quanto ao zelo, criação e educação do menor; configura-se na fase em 

que Juiz autoriza/determina, para o adotado, a lavratura de novo registro de 

nascimento com a inclusão do sobrenome familiar do adotante.  
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CAPÍTULO 3 – DA METODOLOGIA UTILIZADA 

 

Os procedimentos metodológicos de elaboração deste estudo envolveram a 

pesquisa bibliográfica e documental. Na revisão bibliográfica foram utilizados artigos 

e trabalhos acadêmicos, bem como a doutrina que trata da temática. Assim, na 

realização desta pesquisa, recorreu-se à realização de pesquisa bibliográfica, com 

opção pela realização da abordagem qualitativa, pois se pode coletar uma gama de 

informações e percepção dos autores, que fundamentam o estudo acerca da análise 

das diferenças de julgamento, quando a ação de adoção é subscrita pela Defensoria 

Pública e pela Advocacia Privada, no que se refere à concessão de medida liminar de 

guarda provisória de menores, especificamente na Vara da Infância e Juventude do 

município de Ananindeua/PA.  

Utilizou-se a pesquisa bibliográfica com o intuito de alcançar os objetivos 

propostos, consistindo em revisão literária fundamentada em diversos 

autores/doutrinadores, por meio de livros, artigos, sites e trabalhos acadêmicos, que 

foram analisados à luz de comparação entre si. “A realização desse tipo de pesquisa 

justifica-se pela necessidade de mobilização de uma base teórica”, cujas inferências 

e categorizações possibilitam resultados aproximativos da questão investigativa neste 

estudo (ALVES, 2011, p. 54).  

Afirma Alves (2011, p. 54) que a pesquisa bibliográfica deve servir de 

contextualização do problema dentro do objetivo da pesquisa e para o referencial 

teórico, pois orienta “todo o estudo, uma vez que não se constitui em uma seção 

isolada, mas, ao contrário, tem por objetivo iluminar o caminho a ser trilhado pelo 

pesquisador”, bem como para servir de base na análise e discussão de resultados da 

pesquisa. 

A abordagem aplicada é a qualitativa, que permite explorar um conjunto de 

opiniões em relação a determinado tema que se pretende investigar, onde a 

interpretação assume foco central, uma vez que, segundo Santos (2013, p. 172), é o 

“ponto de partida porque se inicia com as próprias interpretações dos autores e é o 

ponto de chegada”, devido à interpretação do pesquisador em relação ao tema 

estudado. Logo, por meio dessa abordagem, é possível entender de forma adequada 

a associação entre o referencial teórico elaborado e os cenários ou pesquisas a serem 

discutidas e analisadas. 
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Nesse sentido, este estudo foi pautado em pesquisa documental, tendo em 

vista que houve consulta a decisões judiciais consideradas relevantes para sua 

elaboração. Segundo Cellard (2013), a utilização de documentos em pesquisa 

possibilita uma análise social e jurídica de determinada situação, além de favorecer a 

observação e análise dos conhecimentos, mentalidades e práticas, entre outros, o que 

deve ser aproveitado ao máximo pelo pesquisador, na medida em que os documentos 

forem considerados válidos para a temática sob estudo.  

Santos (2013) caracteriza a pesquisa documental como aquela que se serve 

de documentos compostos por tabelas estatísticas, relatórios e documentos 

informativos que podem servir de fonte de informação para a pesquisa. 

Ludke e André (2011p. 29) afirmam que “a análise documental constitui uma 

técnica importante na pesquisa qualitativa, seja complementando informações obtidas 

por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”, 

observando os autores que a pesquisa documental é realizada a partir de documentos 

contemporâneos ou retrospectivos, considerados significativamente autênticos em 

captação de dados e/ou levantamentos estatísticos, conforme a problemática 

estudada e os objetivos a serem alcançados.  

De acordo com Severino (2012, p. 122), “no caso da pesquisa documental, tem-

se como fonte documentos no sentido amplo, ou seja, não só de documentos 

impressos, mas, sobretudo, de outros tipos de documentos, tais como jornais, 

revistas, fotos, filmes, gravações ou documentos legais”.  

Para Markoni e Lakatos (2011) as fontes da pesquisa documental são: arquivos 

públicos (documentos oficiais, documentos parlamentares e documentos jurídicos), 

arquivos particulares (documentos particulares, intuições de ordem privada e 

instituições públicas) e fontes estatísticas (características da população, fatores 

econômicos e sociais).  

  Gill (2010) cita que as fontes de pesquisa documental são: registros estatísticos 

(a natureza dos dados depende dos objetivos da entidade que procede a coleta de 

informações), registros institucionais escritos (fornecidos por fontes governamentais e 

não governamentais), documentos pessoais (diários, memórias, dentre outros) e 

documentos em massa (jornais, revistas etc.) e também documentos oficiais e 

jurídicos. 
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3.1 DOS DADOS E SUA COLETA 

  

A pesquisa documental realizada para a complementação deste estudo ocorreu 

a partir de dados considerados relevantes para sua elaboração e coletados na Vara 

da Infância e Juventude de Ananindeua/PA, sendo organizados 20 (vinte) processos 

eletrônicos que envolvem a concessão de medida liminar de guarda provisória em 

processos de adoção, os quais foram separados em duas categorias (um subscrito 

pela Defensoria Pública e outro subscrito por Advogado Privado), mediante o objetivo 

de investigar as diferenças de julgamento, quando a ação de adoção é subscrita pela 

Defensoria Pública e pela Advocacia Privada, no que se refere à concessão de medida 

liminar de guarda provisória de menores, especificamente no Juizado da Infância e 

Juventude do município de Ananindeua/PA.  

Dos 20 (vinte) processos coletados, os selecionados referem-se a processos 

do ano de 2019. Buscou-se, nesse intervalo temporal, por uma questão de inclusão 

de uma proporção idêntica para cada categoria processual, ou seja, 10 (dez) 

processos para cada categoria: Defensoria Pública e Advocacia Privada.  

As variáveis, portanto, foram: processo subscrito pela Defensoria Pública e 

processo subscrito pela Advocacia Privada. Utilizou-se também como variável o 

magistrado(as) que proferiu a decisão liminar, se o titular (idêntico) ou não. 

 

3.3 O ACESSO A PROCESSOS JUDICIAIS EM SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

 A partir de solicitação da Coordenação Científica da Escola Superior Madre 

Celeste (ESMAC), conforme o Ofício nº 15/2020 (ANEXO 1), no sentido de autorizar 

o fornecimento de informações de dados pela Vara da Infância e Juventude de 

Ananindeua/PA, a realização de pesquisa de campo destinada especificamente à 

composição de dados para o estudo da temática sobre a concessão de medida liminar 

em ações de adoção foi autorizada, com a exigência de manutenção do sigilo das 

informações (ANEXO 2 - 0F. Nº 15/2020 – Autorização para a pesquisa). 

 Nesse sentido, o critério utilizado para a manutenção do segredo de justiça foi 

a supressão dos dados de identificação das partes de todos os 20 (vinte) processos 

pesquisados, que são referenciados neste estudo com as seguintes denominações: 

Requerente Adotante (os interessados na adoção) e Menor (criança ou adolescente a 

ser adotado). 
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CAPÍTULO 4 - ANÁLISE E DISCUSSAO DOS RESULTADOS: A CONCESSÃO DE 

MEDIDA LIMINAR EM AÇÕES DE ADOÇÃO NO FÓRUM DO MUNICÍPIO DE 

ANANINDEUA/PA, PERÍODO DE 2019 

 

4.1 A VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE ANANINDEUA/PA 

 

Dados coletados no site do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) 

apontam que a Vara da Infância e Juventude de Ananindeua/PA tinha como Juíza 

Titular a Drª. Marinez Catarina Von Lohrmann Cruz Arraes – Juíza de Direito, neste 

estudo identificada como Magistrada A. 

Em sua composição a Vara da Infância e Juventude de Ananindeua/PA tem: 1 

Assessor; 5 Servidores; 2 Estagiários; e 8 servidores do Setor Social. 

 

4.2 ANALISANDO OS PROCESSOS SELECIONADOS  

 

4.2.1 Processos cuja atuação é da Defensoria Pública 

 

 A seleção dos 10 (dez) processos de atuação da Defensoria Pública é assim 

composta: 

Processo 1 trata da regularização da posse de duas Menores que já se 

encontram sob a guarda do Requerente Adotante, em “núcleo familiar que melhor 

atende os seus anseios nesse momento”; a solicitação da medida liminar visou à 

cessação de situação de risco em que se encontravam as infantes. Deferida a guarda 

unilateral provisória das menores ao requerente nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

Processo 2 regularização de posse de fato de um Menor de 09 anos de idade, 

já sob a guarda dos Requerentes Adotantes, cujo núcleo familiar melhor atende os 

seus anseios no momento; o objetivo visa cessar a situação de risco em que se 

encontra a infante. Deferida a guarda unilateral provisória do menor aos requerentes 

nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

Processo 3 regularização de posse de adolescente de 14 anos de idade, já sob 

a guarda do Requerente Adotante. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava o adolescente, foi concedida medida liminar de guarda unilateral provisória 

do menor ao requerente nos termos do art. 33, §1º do ECA. 
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Processo 4 trata-se de Ação com Pedido de Adoção c/c Destituição do Poder 

Familiar; ao mesmo tempo em que a Magistrada A requer diligências, defere os 

pedidos da Defensoria Pública para que seja elevado em seu grau máximo o melhor 

interesse da criança e do adolescente, pelo que determina o deferimento da guarda 

liminar da criança aos Requerentes, em razão dele se encontrar em poder e sob a 

responsabilidade de fato dos autores há pelo menos dez anos. 

Processo 5 regularização de posse de Menor de 10 anos de idade, que já 

estava sob a guarda da Requerente. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava a criança, a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral 

provisória da menor ao Requerente nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

Processo 6 regularização de posse de Menor de 09 anos de idade, que já 

estava sob a guarda dos Requerentes. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava a criança, a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral 

provisória da menor ao Requerente nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

Processo 7 deferida a guarda provisória da criança aos requerentes, com base 

no melhor interesse da criança sob compromisso, conforme os termos do art. 33, §1º 

do ECA. 

Processo 8 regularização de posse de Menor de 11 anos de idade, que já 

estava sob a guarda dos Requerentes. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava a criança, a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral 

provisória da menor aos Requerentes nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

Processo 9 regularização de posse de Menor de 10 anos de idade, que já 

estava sob a guarda dos Requerentes. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava a criança, a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral 

provisória da menor aos Requerentes nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

Processo 10 regularização de posse de Menor de 09 anos de idade, que já 

estava sob a guarda dos Requerentes. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava a criança, a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral 

provisória da menor aos Requerentes nos termos do art. 33, §1º do ECA. 

 

4.2.2 Processos cuja atuação é da Advocacia Privada 

 

 A seleção dos 10 (dez) processos de atuação da Advocacia Privada é assim 

composta: 
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Processo 1- regularização de posse de Menor de 01 ano de idade, que já estava 

sob a guarda dos Requerentes. Visando cessar a situação de risco em que se 

encontrava a criança, a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral 

provisória da menor aos Requerentes nos termos do art. 33, §1º do ECA, sob 

compromisso. 

Processo 2- a Magistrada A reservou-se a analisar a liminar requerida após a 

oitiva da Requerente em audiência, momento em que foi designada a data de 

25/09/2019 às 11h00min, dada a urgência requerida pelo caso.  

Processo 3- a Magistrada A reservou-se analisar o teor da inicial e os 

documentos que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em 

audiência de instrução. 

Processo 4- a Magistrada A reservou-se analisar o teor da inicial e os 

documentos que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em 

audiência de instrução. 

Processo 5- a Magistrada A reservou-se analisar o teor da inicial e os 

documentos que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em 

audiência de instrução. 

Processo 6- a Magistrada A reservou analisar o teor da inicial e os documentos 

que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em audiência de 

instrução. 

Processo 7- a Magistrada A reservou analisar o teor da inicial e os documentos 

que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em audiência de 

instrução. 

Processo 8- a Magistrada A reservou analisar o teor da inicial e os documentos 

que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em audiência de 

instrução. 

Processo 9- a Magistrada A reservou analisar o teor da inicial e os documentos 

que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória e Destituição do 

Poder Familiar da Menor em audiência de instrução. 

Processo 10- a Magistrada A reservou a analisar o teor da inicial e os 

documentos que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em 

audiência de instrução. 
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4.3 TESTANDO AS HIPÓTESES E DISCUTINDO AS VARIÁVEIS 

 

4.3.1 Liminares Alcançadas pela Defensoria Pública 

 

Lopes e Mota (2015) ensinam que a Defensoria Pública é o órgão fundamental 

para a democratização do acesso da população à Justiça; é o órgão encarregado de 

garantir às pessoas carentes o direito do acesso à Justiça, sendo considerada, 

juntamente com a Advocacia Pública e o Ministério Público, essencial à Justiça, de 

acordo com o art. 134 da CF/88, que textualmente assim define a Defensoria Pública: 

"A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo a orientação jurídica e a defesa em todos os graus dos necessitados, na 

forma do artigo 5º, LXXIV". O parágrafo único complementa o caput dizendo que: 

 

Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização 
nos Estado, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante 
concurso público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a 
garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das 
atribuições institucionais. 

 

Nesse diapasão, a Lei Complementar nº 80/94 (LC 80), alterada pela LC 98/99, 

é a norma fundamental sobre a Defensoria Pública, porque é considerada a Lei 

Orgânica Nacional, tendo como fundamento de validade (como toda e qualquer 

norma) a Constituição Federal, art. 134, parágrafo único, c/c art. 5°, LXXIV, e define a 

atuação da Defensoria Pública, conforme o art. 14 da LC 98/99:  

 

Art. 14. A Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Territórios, junto às Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, 
Tribunais Superiores e instâncias administrativas da União.  
§ 1°. A Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as 
Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, para que estas, em 
seu nome, atuem junto aos órgãos de primeiro e segundo graus de jurisdição 
referidos no caput, no desempenho das funções que lhe são cometidas por 
esta Lei Complementar.  

 

Assim, de acordo com a Lei Complementar nº 80/94, art. 4°, dentre as funções 

típicas e atípicas da Defensoria Pública tem-se o exercício da defesa da criança e do 

adolescente. 

Em termos locais, a Lei Complementar nº 13, de 18 de junho de 1993, dispõe 

sobre a organização da Defensoria Pública do Estado do Pará e dá outras 
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providências. Em seu art. 1º, a Lei Complementar organiza e regulamenta a 

Defensoria Pública do Estado do Pará, cria cargos, bem como estabelece atribuições 

e o funcionamento de suas unidades, assim como dispõe sobre a carreira de seus 

membros. 

Conforme seu art. 2º, a Defensoria Pública é instituição essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do Estado 

Democrático e com fundamento na dignidade da pessoa humana, prestar gratuita 

assistência jurídica, judicial e extrajudicial aos necessitados, compreendendo a 

orientação, postulação e defesa de seus interesses, em todos os graus e instâncias, 

inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público.  

Lopes e Mota (2015, p. 68) asseveram que a Defensoria Pública tem poderes 

para representar a parte, “em sede administrativa ou judicial, cumprindo a seus órgãos 

praticar todos os atos do procedimento ou processo, inclusive os recursais, 

ressalvados apenas os casos para os quais a lei exija poderes especiais”. 

Relativamente ao exercício da defesa da criança e do adolescente, tem-se 

ainda a Resolução nº 113 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA), que inclui em seu art. 5º que a Defensoria Pública é um 

dos órgãos públicos que integram o Sistema de Garantia de Direitos, visando à defesa, 

promoção e efetivação dos direitos humanos de crianças e adolescentes, sendo 

estabelecido em seu art. 6º que: 

 

Art. 6º O eixo da defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recursos às 
instâncias públicas e mecanismos jurídicos de proteção legal dos direitos 
humanos, gerais e especiais, da infância e da adolescência, para assegurar 
a impositividade deles e sua exigibilidade em concreto. 

 

 Portanto, é clara a atuação da Defensoria Pública em favor da defesa da 

criança e do adolescente, sendo mais clara ainda a defesa, pela instituição Defensoria 

Pública, dos direitos humanos, pelo que atua sempre visando o melhor interesse e a 

proteção de crianças e adolescentes, tal como estudado em Saraiva (2013), quando 

este autor afirma que às crianças e adolescentes devem ser assegurados, com toda 

prioridade, todos os direitos fundamentais destinados à pessoa humana, com 

cuidados especiais destinados à proteção e ao melhor interesse das crianças e 

adolescentes, em vista de, como afirma Dallari (2013), sua inexperiência, ingenuidade 

e fragilidade como pessoas em fase de desenvolvimento. 
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 Apurou-se também que o art. 88, VI, do ECA determina “a integração 

operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar 

e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social”, 

visando a agilização do atendimento de crianças e de adolescentes quando estes 

estiverem inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional e cujo 

direcionamento deve ser a atuação da Defensoria Pública para a rápida reintegração 

à família de origem e, caso isso se mostre comprovadamente inviável, a atuação 

rápida para que a criança ou o adolescente seja colocado em uma família substituta, 

em obediência a quaisquer das modalidades previstas no art. 28 do ECA. 

 Portanto, pode-se observar que a integração operacional da Defensoria Pública 

na execução de políticas sociais e na agilização do atendimento de crianças e de 

adolescentes, afora sua inclusão no Sistema de Garantia de Direitos, visando à 

defesa, promoção e efetivação dos direitos humanos de crianças e adolescentes, a 

partir do que possui poder de fiscalização e amplo acesso às instituições de 

acolhimento, bem como é observado que a Defensoria Pública possui acesso aos 

relatórios sociais multidisciplinares sobre a efetiva e real situação de crianças e 

adolescentes colocados para adoção. 

 Nesse diapasão, observa-se também que o Manual dos Defensores Públicos 

pelos direitos das Crianças e Adolescentes (2014) atesta que o Defensor Público tem 

como prerrogativa de sua função e atividade o armazenamento documental do registro 

de cada criança e adolescente acolhido, “com os dados básicos do mesmo, contato 

dos genitores, dos membros da família extensa, bem como dos demais visitantes; 

cópia do relatório social obtido na entidade”, além de todos os dados e documentações 

(digitalizadas e em rede) necessários ao acolhimento de crianças e adolescentes, dos 

quais tem o acesso facilitado em decorrência da prerrogativa do cargo.  

Tais prerrogativas auxiliam e orientam a decisão do magistrado quanto à 

dispensa da audiência de instrução na concessão de medida liminar de guarda 

provisória em processos subscritos pela Defensoria Pública, observando-se que a 

totalidade dos processos analisados tiveram deferidas a concessão de medida liminar 

de guarda provisória de crianças e adolescentes em processos de adoção, tal como 

se constata dos dados da Tabela 1. 
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Tabela 1 - Liminares Alcançadas pela Defensoria Pública 
 

Processo 
Liminar 

Concedida 
Magistrado(A) 

Magistrado 
Titular ou 
Substituto 

01- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular  

02- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

03- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

04- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

05- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

06- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

07- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

08- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

09- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

10- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2020. 

 

Entretanto, as prerrogativas legais da Defensoria Pública em processos de 

adoção não a isentam de legalmente bem fundamentar a proposição de ações de 

adoção. Nesse sentido, exemplifica-se com o Processo nº 10, de regularização de 

posse de Menor de 09 anos de idade, que já estava sob a guarda dos Requerentes, 

em que a Magistrada A concedeu medida liminar de guarda unilateral provisória da 

menor aos Requerentes nos termos do art. 33, §1º do ECA, mesmo antes de audiência 

de instrução. 

Em tal processo, a Defensoria Pública do Estado do Pará, como patrocinadora 

da ação, expôs os seguintes fatos: 

 

DOS FATOS  
Os Requerentes exercem a guarda de fato da criança desde julho de 2010; 
portanto, desde que tinha a adotanda 06 (seis) meses de idade. Em verdade, 
o casal, que não possui laços biológicos com a criança, conheceu a mãe 
biológica por intermédio de uma amiga em comum, sra. [...], à época vizinha 
dos adotandos. Souberam os Requerentes, então, da intenção de [...] em 
entregar voluntariamente a filha à adoção; em seguida ao que foram ao 
encontro da materna, conversaram sobre o assunto e, de comum acordo, 
resolveram entregar/receber a Menor, juntamente com o registro civil e a 
carteira de vacina, sem que tenha a genitora biológica, em momento algum, 
esboçado dúvidas ou arrependimento em relação ao ato de entrega.  
A intenção da Requerida foi ratificada por intermédio do documento anexo, 
nominado ‘Declaração de Consentimento de Adoção, e poderá ser 
oportunamente confirmada em audiência.                     
A infante, após convivência de nove anos e sem contato com a mãe biológica, 
está plenamente integrada ao lar dos Requerentes, recebendo deles e da 
família extensa assistência material, educacional e moral, como também 
recebendo muito amor e carinho, sendo considerada pelos adotantes como 
filha. E esse sentimento de pertencimento à família é recíproco, visto que a 
infante reconhece o casal como sendo seus pais e a família de ambos como 
extensa.   
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 A Defensoria Pública do Estado do Pará expôs à Magistrada A da Vara da 

Infância e Juventude de Ananindeua/PA, relativamente ao Processo nº 10, de 

regularização de posse de Menor de 09 anos de idade, que “Vê-se, portanto, Exa., 

que os adotantes preenchem todos os requisitos necessários para receberem como 

filha” a Menor, já que “lhe proporcionam boas condições morais, materiais e afetivas, 

tornando legítimas suas pretensões; e que a adoção pretendida, seja em termos 

financeiros, emocionais e estruturais, representa real vantagem a criança”.  

Como estudado em Pereira Junior (2013), o art. 43 do ECA disciplina que a 

colocação em família substituta deve ser deferida quando apenas houver reais 

vantagens para o adotando e que seja fundada em motivos legítimos que, no processo 

em tela, foi a entrega voluntária, pela mãe biológica, da filha para a adoção. Ou seja, 

houve o consentimento para a adoção, além de elementos suficientes para a 

destituição do poder familiar, em vista da concordância da mãe biológica, além do 

abandono materno desde o nascimento da criança, não havendo, pois, empecilho 

prévio para o processo de adoção.  

Outros fundamentos legais para a adoção da Menor, adotado pela Defensoria 

Pública do Estado do Pará no Processo nº 10, foram: 

- Constituição da República de 1988, art. 227, que consagra como direitos 

fundamentais do menor a vida, a saúde, a alimentação, a educação, o lazer, a 

profissionalização, a cultura, a dignidade, o respeito, a liberdade e as convivências 

familiar e comunitária.   

- A adoção tem previsão legal no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA: 

(a) art. 28, que institui que a “colocação em família substituta far-se-á mediante 

guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou 

adolescente, nos termos desta lei”; (b) § 3º, registra-se que “Na apreciação do pedido 

(de colocação em família substituta) levar-se-á em conta o grau de parentesco e a 

relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências 

decorrentes da medida”; (c) art. 39 do ECA, de regulamentação acerca da adoção;  

- Que os Requerentes preenchem todas as exigências legais para obter êxito 

no referido processo, a partir de provas documentais apresentadas pela Defensoria 

Pública; 

- Que a adoção pretendida pelos Requerentes é fundada em motivos legítimos, 

pois os adotantes cuidam, há quase dez anos, do Menor como filho; por ele possuem 

afeto e por ele nutrem amor e carinho; que a criança já é adaptada ao convívio familiar 
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desde os primeiros meses de idade, sem prejuízo de preservar o contato com a família 

biológica.   

A fundamentação do pleito liminar está assim arguida: 

- Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA: art. 33, §1º. A guarda destina-

se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida liminar ou incidentalmente nos 

procedimentos de tutela e adoção, exceto na adoção por estrangeiro”, fundamentando 

a Defensoria Pública que “a guarda de fato do adotando já vem sendo exercida pelos 

Requerentes desde os seus primeiros meses de idade, tudo em concordância com a 

mãe biológica”, o que justificou como necessária a regularização da situação, 

“mormente para que o menor tenha, desde já, representante de seus interesses 

urgentes”.  

Além do pedido dos benefícios da justiça gratuita e da intimação das partes, a 

Defensoria Pública arguiu pela total procedência dos pedidos, pelo que requereu e 

teve deferida a “guarda liminar da criança aos Requerentes, em razão de se encontrar 

ela em poder e sob a responsabilidade de fato dos autores há pelo menos nove anos”. 

 

4.3.2 Liminares Alcançadas pela Advocacia Privada 

 

Lopes e Mota (2015) pontuam que o advogado é um prestador de serviços de 

Advocacia Privada, responsável pela defesa dos direitos de seus clientes e, portanto, 

pelo acionamento formal do Poder Judiciário, diante do qual o representante do Direito 

é o Advogado. Dessa forma, a figura do advogado é necessária para a representação 

do cliente perante o Judiciário, visando o ajuizamento de ação correspondente para a 

realização de um determinado direito.  

As funções do Advogado estão contidas no Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e referem-se aos princípios e 

critérios norteadores do exercício da advocacia, em consonância com a Lei nº 8.906, 

de 04 de julho de 1994, que em seu art. 1º institui: “A atividade de advocacia é exercida 

com observância da Lei no 8.906/94 (Estatuto), deste Regulamento Geral, do Código 

de Ética e Disciplina e dos Provimentos”. 

Segundo Lopes e Mota (2015), é estabelecido no Estatuto da OAB, em seu art. 

22, que pela prestação de serviços advocatícios profissionais tem o advogado inscrito 

na OAB “o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento 

judicial e aos de sucumbência”. 
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Portanto, diferentemente da atuação de acesso gratuito à justiça da Defensoria 

Pública, a Advocacia privada atua a partir do recebimento de honorários, que são 

fixados de acordo como os serviços advocatícios prestados aos clientes.  

De forma também diferente da atuação da Defensoria Pública, a atuação do 

advogado privado em ações de adoção de crianças e adolescentes na Vara da 

Infância e Juventude de Ananindeua/PA não possui integração operacional com 

órgãos públicos encarregados do atendimento de crianças e de adolescentes 

inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, bem como não possui 

acesso aos relatórios sociais multidisciplinares sobre a efetiva e real situação de 

crianças e adolescentes colocados para adoção, resultando na concessão de medida 

liminar de guarda provisória em somente 1 processo de adoção (Tabela 2).  

 

Tabela 2 - Liminares Alcançadas pela Advocacia Privada 

Processo 
Liminar 

Concedida 
Magistrado(A) 

Magistrado 
Titular ou 
Substituto 

01- Número protegido por sigilo Sim Magistrada A Titular  

02- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

03- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

04- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

05- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

06- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

07- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

08- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

09- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

10- Número protegido por sigilo Não Magistrada A Titular 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2020. 

 
Isto é, a Advocacia Privada não possui as prerrogativas que possam auxiliar e 

orientar a decisão do magistrado quanto à dispensa da audiência de instrução na 

concessão de medida liminar de guarda provisória, o que justifica a não concessão 

imediata de medida liminar de guarda provisória em ações subscritas por advogado 

privado, tal como se constata dos dados da Tabela 2, em que de 10 (dez) processos 

analisados, somente um teve concedida a medida liminar e nove processos tiveram 

como decisão inicial que a Magistrada A reservou-se a analisar o teor da inicial e os 

documentos que os acompanham, para apreciar o pedido de Guarda Provisória em 

audiência de instrução, não sendo concedida a guarda provisória do Menor a partir da 

petição inicial de adoção. 
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Como exemplo, a análise da fundamentação do Processo nº 10 - Adoção C/C 

Destituição do Poder Familiar, com pedido de liminar de guarda provisória, aponta as 

seguintes argumentações: 

- Que a mãe biológica, desde a gravidez, apresentava descontentamento com 

seu estado gravídico e “arrependida pela concepção de uma criança e que não sabia 

quem era o pai da criança”; que a mãe biológica mais dois filhos nascidos vivos 

entregues para um parente próximo em adoção de fato; que a intenção da mesma era 

também entregar o terceiro filho para adoção, porém nenhum parente havia se 

habilitado; que, comovidos com a situação, os autores perceberam que, apesar de 

toda a ajuda material e psicológica à mãe biológica, esta via a gravidez como um 

“empecilho” em sua vida e que não havia nenhum desejo em ficar com aquela criança.  

- Sem filhos, o casal postulante à adoção do Menor decidiu se candidatar como 

pais adotivos, fato prontamente aceito pela mãe biológica, passando a realizar o pré-

natal e a acompanhar diariamente o estado gravídico da mesma e já com carinho e 

afeto pelo Menor, mesmo antes de seu nascimento; que após o nascimento do Menor 

foi este deixado com os Requerentes, pelo que não receberam qualquer oposição a 

respeito, seja por parte da mãe biológica, ou mesmo dos demais parentes do Menor; 

que a mãe biológica se propôs  a comparecer perante o Juízo para prestar as 

informações necessárias.  

- Que os Requerentes atendem a todos os pressupostos legais exigidos no que 

diz respeito à concessão do pedido, por possuírem endereço fixo em imóvel próprio; 

possuem rendimentos próprios, conforme apresentação de comprovantes de renda e 

de declaração.  

- Que a adoção pretendida pelos Requerentes é fundada em motivos legítimos, 

tais como a convivência do Menor com o casal há quase 10 anos; a anuência da mãe 

biológica, sendo apresentado termo informalmente assinado pela mãe biológica, com 

entrega de todos os documentos do Menor ao casal Requerente; a estabilidade 

familiar que apresentam; que o Menor tem os Requerentes como a única referência 

familiar afetiva e núcleo familiar e para o qual prestam toda a assistência necessária, 

moral e material, além de lhe dedicar amor e afeto próprios do exercício da 

parentalidade e tudo o que é necessário para seu pleno desenvolvimento físico e 

emocional.           

A fundamentação do pleito liminar está assim arguida: 
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- Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA: art. 33 - A guarda obriga a 

prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, 

conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. § 1º A 

guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou 

incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por 

estrangeiros, fundamentando a Advocacia Privada que a tutela pretendida objetiva 

regularizar a situação fática da criança que já se encontra sob a guarda de fato do 

casal adotante. 

- Que a falta do reconhecimento jurídico à realidade fática do Menor causa 

sérios embaraços, uma vez que, ausente o poder familiar ou mesmo a 

responsabilidade pela guarda da criança, o casal adotante encontra alguns entraves 

relativos à contratação de plano médico, obtenção de documentos, entre outros. 

- Foram anexados documentos à petição inicial de adoção. 

A Advocacia Privada também apresentou argumentação em favor da tutela de 

urgência, isto é, da guarda provisória da criança, uma vez que existiria prova 

inequívoca e verossimilhança do alegado, provas colacionadas aos autos, e o perigo 

da demora que resultaria na falta de melhor assistência à saúde do menor com a 

contratação de plano de saúde para o mesmo. 

A Advocacia Privada arguiu com o art. 28 do ECA, que institui: 

 

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou 
adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, 
nos termos desta Lei.  
§ 1º Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente 
ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e 
terá sua opinião devidamente considerada.  
§ 2º Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu 
consentimento, colhido em audiência.  
§ 3º Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a 
relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as 
consequências decorrentes da medida. 

  

Do mesmo modo, a fundamentação indicada no Processo nº 10 - Adoção C/C 

Destituição do Poder Familiar apontou o Art. 39 do ECA, especificamente o § 1º, 

segundo o qual “A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer 

apenas quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na 

família natural ou extensa [...]”, sendo patente, no caso em tela, a impossibilidade de 
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manutenção do menor com a mãe biológica, bem como não há outros parentes 

conhecidos dispostos a cuidar e educar a criança. 

A Advocacia Privada apresentou ainda doutrina e jurisprudência que embasam 

e buscam justificar o pedido de liminar de guarda provisória do Menor. Entretanto, não 

se constata na petição inicial documentos comprobatórios de análise jurídica ou social 

de órgão público integrado ao Poder Judiciário (tal como ocorre em processos 

subscritos pela Defensoria Pública em sua atuação junto à Vara da Infância e 

Juventude de Ananindeua/PA), culminando com o resultado da análise inicial da 

Magistrada A, que denegou a liminar pretendida, haja vista que “Analisando o teor da 

inicial e os documentos que os acompanham, reservo-me para apreciar o pedido de 

Guarda Provisória em audiência de instrução”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A partir do cumprimento do objetivo geral de investigar as diferenças de 

julgamento, quando a ação de adoção é subscrita pela Defensoria Pública e pela 

Advocacia Privada, no que se refere à concessão de medida liminar de guarda 

provisória de menores, especificamente na Vara da Infância e Juventude do município 

de Ananindeua/PA, período de 2019, observou-se inicialmente que a adoção de 

crianças e adolescentes é um ato jurídico que tem como base legal principal o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), que institui fins sociais ao processo de adoção e, 

principalmente, busca, resguardar a dignidade da criança e do adolescente, 

procurando lhes garantir uma convivência familiar em um lar seguro, que lhe ofereça, 

tal como preceituado pela Constituição Federal de 1988, laços de afetividade, 

cuidados, convivência saudável, além de amor e carinho.  

Entretanto, pode-se observar que os processos judiciais de adoção obedecem 

a rigorosos critérios legais exigidos pelo ECA e por princípios constitucionais de 

proteção à dignidade de crianças e adolescentes candidatos à adoção, especialmente 

em cumprimento ao princípio da proteção e ao princípio do melhor interesses da 

criança ou adolescente.  

Ao responder ao problema desta pesquisa, cujo questionamento envolveu 

analisar em que medida é diferente o julgamento do magistrado quando a ação de 

adoção é subscrita pela Defensoria Pública ou pela Advocacia Privada, no que se 

refere à medida liminar de guarda provisória em processos de adoção, foram 

pesquisados 20 (vinte) processos, 10 (dez) subscritos pela Defensoria Pública e 10 

(dez) subscritos pela Advocacia Privada, sendo apurado que a medida liminar de 

guarda provisória foi concedida em todos os processos da Defensoria Pública; ao 

passo que nos processos subscritos pela Advocacia Privada somente um teve 

concedida a medida liminar de guarda provisória. 

Nesse sentido, a pesquisa empírica realizada na Vara da Infância e Juventude 

do município de Ananindeua/PA, período 2019, permite a conclusão de que, tal como 

determinado no art. 88 do ECA, “a integração operacional de órgãos do Judiciário, 

Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das 

políticas sociais básicas e de assistência social”, diferentemente dos processos 

subscritos pela Advocacia Privada, possibilita que os processos subscritos pela 



59 
 

Defensoria Pública agilize a concessão da medida liminar de guarda provisória em 

processos de adoção de crianças e adolescentes na medida em que a Defensoria 

também atua em programas de acolhimento familiar ou institucional, bem como atua  

visando à defesa, promoção e efetivação dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes, além de possuir acesso aos relatórios sociais multidisciplinares sobre a 

efetiva e real situação de crianças e adolescentes colocados para adoção, o que 

certamente se constituem em prerrogativas que auxiliam e orientam a decisão do 

magistrado quanto à dispensa da audiência de instrução na concessão de medida 

liminar de guarda provisória em processos subscritos pela Defensoria Pública. 
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ANEXO 1 - 0F. Nº 15/2020 – Coord. Científica ESMAC 
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ANEXO 2 - 0F. Nº 15/2020 – AUTORIZAÇÃO PARA A PESQUISA 
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ANEXO 3 – DECLARAÇÃO DE NADA CONSTA 

 

 


